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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CN PJ: 30.463.609/0001-68 
Povo forte, União que Move! 

CHAMADA PUBLICA N°001/2025- FME 

PROCESSO N°005/2024 

PlGOuVERNO DE 

OBJETO: CHAMADA PUBLICA VISANDO A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
NUTRICIONISTA PARA ASECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DURANTE O ANO DE 2025 PARA ATENDIMENTO 
DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO 
MUNICIPIO DE PIUM-TO. 
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Assessoria e Consultoria em Nutrição 

PROPOSTA DE PREÇO 

Ao 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM - TO 
Referente: Prestação de serviços de nutrição para o Programa de Alimentação Escolar do Município de 

Pium do Tocantins , referente ao período de janeiro a dezembro de 2025; 

Proponente: 
a) Nome/Razão Social : NUTRI-MEALS: ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO. 
b) Endereço Avenida Codespar, S/N°, Centro, Divinópolis Do Tocantins / To. 
c) Telefone (0XX63) 98459-6820/ 3531-1254 Email: nutri-meals@hotmail.com 
d)CNPJ: 16.996.404/0001-17 
e) Dados Bancários: Banco do Brasil ,Conta Corrente: 12.007-3 Agencia 3812-1. 

Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio 

Vimos apresentar por intermédio desta, a nossa proposta visando a contratação de 
empresa especializada para prestar serviços de nutricionista para secretaria municipal de 
educação durante o ano de 2025. 

ITEM QTD UNID DISCRIMINAÇÃO V. MENSAL V. TOTAL 

01 12 SERV. Visando a contratação de empresa 
especializada para prestar serviços de 
nutricionista para secretaria municipal 
de educação durante o ano 2025 para 
atendimento do Programa de 
Alimentação Escolar do município; 

3.750,00 45.000,00 

TOTAL 45.000,00 

Pela presente submetemos a apreciação, a nossa proposta declarando que: 
a) Assumimos inteira responsabilidade pôr quaisquer erros ou omissão que venham a 

serem verificados na preparação desta; 
b) Manteremos válida a proposta pelo prazo de 30 (Trinta) dias corridos, contados da data 

de sua apresentação; 
c) Utilizaremos equipe técnica e administrativa que for necessária para a perfeita execução 

dos serviços, comprometendo-nos desde já, a correção dos mesmos, desde que assim 
seja necessária; 

A forma de pagamento será por transferência eletrônica em conta corrente da empresa após 
emissão de nota fiscal de prestação de serviço; 

PIUM- TO,06 DE JANEIRO DE 2025. 

Cláudia Alan SMalard 

tJTRI ION 
AO N°5713

Nutri — ' -a ► — - . . e onsultoria em Nutrição Ltda. 
CNPJ: 16.996.404/0001-17 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

C N PJ : 30.463.609/0001-68 
PGOVERNOiuM 

AUTUAÇÃO PROCESSO 

Ao Departamento de Compras e Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL de PIUM - TO, Estado do Tocantins, em conformidade com o 
que dispõe a Lei n° 14.133/2021, autua o presente processo de Dispensa 
de Licitação da seguinte forma: 

Processo 
Administrativo 

05/2025 

Credenciamento 
N° 

01/2025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O FUNDO 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. 

Objeto 

Solicitante ELIANE ARAU.JO DO M. PALMA SILVA 

Responsável ELIANE ARAUJO DO M. PALMA SILVA 

Data 08/01/2025 

O processo de Dispensa de licitação será instruído com a autuação de 
todos os documentos necessários, devidamente numerados em ordem 
crescente, de modo a atender ao disposto no art. 6°, inciso XVIII, alínea 
"c" combinado com art. 75, inciso Il da Lei federal n° 14. 133/2021. 

ELIANE ARA'UJJOI DO M. PALMA SILVA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CN PJ: 30.463.609/0001-68 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 
ORGÃO: FUNDO DE EDUCÃO de PIUM - TO 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretaria de EDUCAÇÃO 

CARGO 
Secretaria 

NOME 
ELIANE ARAUJO DO 
M. PALMA SILVA 

OBJETO DA DEMANDA: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA 
O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. 

NATUREZA DO 
OBJETO A SER 
CONTRATADO: 

( x ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. 

( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA 

O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM.com vistas ao atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Município de Pium - TO, faz-se necessária a contratação de 

profissional nutricionista para atuar junto a Secretaria Municipal de Educação. 

Item Descritivo Qta Unid Valor Unite Valor Total 

EDUCAÇÃO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DOMUNCIPIO 

12 mensal 

R$ 
3.750,00 

45.000,00 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" Plu

GOVERNO DE 

M 

PREÇO DE REFERÊNCIA 

i C.P.L. 

Fs b.__.,

Considerando os dispostos no art. 23 da lei n° 14.133/2021, foi feito pesquisas de preços 
em empresas do ramo pertinente ao objeto mencionado, para constatar que proposta 
apresentada esta compatível com os valores praticados no mercado, e ficou 
comprovado que a proposta para a prestação de serviço é bem vantajosa para 
administração. Conforme segue planilha em anexos de cotações. 

Item Descritivo Qta Unid Valor Unit. Valor Total 

EDUCAÇÃO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DOMUNCIPIO 

12 mensal 

R$ 3.750,00 R$ 45.000,00 

Feito a pesquisa ficou constatado que os valores ofertados estão dentro do praticado 
no estado do Tocantins para a presente prestação de serviços, ficando assim escolhido 
como preço de referência o valor unitário da tabela acima. 

PIUM, 08 de janeiro de 2025. 

ELIANE ARAUJÔ DO M. PALMA SILVA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 30.463.609/0001-68 

EDUCAÇÃO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DOMUNCIPIO 

12 mensal 

R$ 
3.750,00 

45.000,00 

2. OBSERVAÇÕES GERAIS: 
1. Tipo de licitação: dispensa de licitação - menor PREÇO MENSAL. 

2. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar 
incluídos IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS SOCIAIS.. 

4. CONCLUSÃO 

Com vistas ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Município 
de Pium - TO, faz-se necessária a contratação de profissional nutricionista para atuar junto a 
Secretaria Municipal de Educação. 

PIUM, 08 de janeiro de 2025. 

ELIANE ARAttO10O M. PALMA SILVA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

C N PJ: 30.463.609/0001-68 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025. 

ÓRGÃO: 
- Fundo Municipal de Educação. 

. +• 

GOVERNO DE 

PWM 

01 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das 
etapas do planejamento de uma contratação e serve essencialmente 
para assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o 
tratamento de seu impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto 
Básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada 
viável. 

1.2 Este estudo serve para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE PIUM, DURANTE O ANO DE 2025, PARA TENDIMENTO DO 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOMUNCIPIO, em virtude da 
demanda existente, que serão fornecidos nas condições estabelecidas. 

1.3 O presente documento apresenta informações e justificativas que 
compõem os Estudos Preliminares (EP) e parte do Termo de Referência 
(TR), as quais deverão subsidiar a elaboração do edital de licitação, bem 
como da minuta de termo contratual pela unidade competente. Além 
disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais 
relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões 
adotadas. 

02 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Com vistas ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no 
Município de Pium - TO, faz-se necessária a contratação de profissional nutricionista para atuar 
junto a Secretaria Municipal de Educação. 



ESTADO DO TOCANTINS
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

C N PJ: 30.463.609/0001-68 Pítji "i

03 - ÁREA REQUISITANTE 
ORGÃO: Fundo de Educação 

04 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de 
modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante 
competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao 
atendimento à necessidade garantindo-se a contratação. 

05 - PESQUISA DE MERCADO 
5.1 Foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo 
pertinente ao objeto, da região de Pium. 
5.2 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento 
de mercado, foi realizado pelo setor de compras e orçamentos da 
Prefeitura de Pium- To. 

06 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADAS E 
DESCRIÇÃO E DATAS PREVISTAS DOS EVENTOS 
6.1 Os valores e as quantidades estimadas para a contratação, serão 
instruídos nos autos do processo administrativo n° 005/2025, onde será 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente a 
prestação dos serviços à ser licitado. 

6.2 Em pesquisa de preços, irá verificar o preço médio estimado. 

Item Descritivo Qta Unid Valor Unitc Valor Total 

PREFEITRUA 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DOMUNCIPIO 

12 mensal 

R$ 
3.750,00 

45.000,00 

07 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

7.1 Os serviços serão executados no Município de PIUM. 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

C N P J: 30.463.609/0001-68 
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7.2. O serviço se justifica face ao interesse público para alertar a 
população de campanhas de vacinas bem como outras informações 
que venha o município e fundos ter interesse em repassar aos munícipes, 
e devido o município não dispor de veículos de sonorização. 
7.3. A especificação está de acordo com a relação encaminhada pelo 
setor de solicitante. 

08 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8.1 O presente instrumento visa o planejamento da contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço. 
09- CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU DE SIGILO 
09.1 - O presente estudo não se classifica como sigiloso. 

10 - INSTITUCIONAL E LEGAL 
10.1 Deverão, para a satisfação do procedimento licitatário em sua fase 
interna e externa, ser observados: 

10.2 A licitação será promovida sob o prisma da Lei 14.133, observando 
as regulamentações aplicáveis em âmbito Municipal, considerando a 
natureza do objeto e as condições da contratação; 

11 - DURAÇÃO DO CONTRATO. 
1 1.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses, valendo 
a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, ainda, 
o prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto 
na lei, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para 
o CONTRATANTE. 

PIUM - TO - TO, 08 de Janeiro de 2025. 

ELIANE ARAUJO DO M. PALMA SILVA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

C N PJ : 30.463.609/0001-68 

PREVISÃO DA DATA, E LOCAL PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOMUNCIPIO 

DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no 
Termo de Referência e edital. 

PIUM, 08 de janeiro de 2025. 

ELIANE ARÀWO DO M. PALMA SILVA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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CHAMAMENTO PÚBLICO 
FUNDO DE EDUCAÇÃO DE PIUM 
MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIMENTO N.° XXX/2025, PROCESSO N° 005/2025 
Dia XX/XX/)XXX a partir das XX:XX hs 

Edital de chamamento público visando o credencia-
mento de pessoas jurídicas para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE NUTRICIONISTA PA - O FUNDO DE EDU-
CAÇÃO DO MUNICIPIO 

O fundo de educação através do agente e con ção, . • ica aos 
interessados que está procedendo ao CHAMAMEN ÚBLI • - - n RE-
DENCIAMENTO de pessoas jurídicas CONTRATAÇ- E EMPR= ARA PR STA-
ÇAO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O DE EDU AO DO MUNICI-
PIO DE PIUM. 

1 OBJETO 

1.1 Este procedimento tem por ob"-to o crede ento de jTrídicas para jurídicas 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P PRESTAÇA 'E SERVIÇO DE NUTRICIONIS-
TA PARA O FUNDO DE EDUCA&ÃO ► i UNICIPIO ' PIUM. 

2. PRAZO DE VIGÊNCIA E PEDIDO ___RE' . ENTO 

2.1 O credenciamento p rante o prazo e nos termos estabelecidos no 
subitem 2.2., para assoa dicas os, observada a necessidades do Municí-
pio. 

2.2 - O pres= dita em r na data de sua publicação e vigorará pelo prazo de 
12 (doze) me' •den aisq jurídica, durante esse prazo e desde que cumpra 
os requisitos p est rumento, solicitar seu credenciamento. O prazo de vigên-
cia d- te instrum to • -rá s arrogado, a critério do Município. 

2.3 I, os seguintes anexos: 

I — Pia c• serviços e valores; 

II — Formu - de In ão para Credenciamento (jurídica); 

III — Termo de . aração de Disponibilidade e Compromisso (jurídica); 

IV — Declaração de Idoneidade (jurídica); 

V - Declaração de que não existe fato superveniente impeditivo (jurídica); 

VI — Minuta do Termo de Credenciamento; 

VII — Minuta de Contrato de Prestação de Serviços. 

3 CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 
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Poderão participar do presente credenciamento, jurídicas para serviços de nutricionista, 
devidamente habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, com regularidade jurídico 
fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade 
por parte do Poder Público, que satisfaçam as condições fixadas neste edital e anexos e, 
que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de PIUM, devendo apresentar os se-
guintes documentos durante o período de vigência do credenciamento. 

3.1 Pessoas jurídicas para serviços 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a Tributos e Cop •uições Federais e 
á Divida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais; 
c) Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais; 
d) Certidão Negativa de Débito INSS (CND); 
e) Certidão de Regularidade do FGTS; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CN ► - • o pela Just • o Trabalho. 
g) Registro Comercial, no caso de empresa indivi• -I; 
h) Alvará de funcionamento expedido pelo M io sede; 
j) Cartão de Cadastro Nacional de Pessoa Jurí CNPJ); 
i) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e or, devida te registrado, em se 
acompanhado de documentos de elé o de seus a tradores; 
j) Inscrição do ato constitutivo, no c   sociedad ivis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

3.3 Os documentos constantes do -ns 3. .2 p o ser apresentados em original 
ou por cópia autenticada, ou apres- ão ormal acompanhado dos originais 
para autenticação por c- - • e da '.são de contratação. 

3.4 O prazo para a abili 
cando aberto aos 's int 

3.5 Não exis 
ciadas. 

4 IMPEDINIEN 

nto inicia com a publicação deste edital fi-
er permanente. 

e pessoas jurídicas para os serviços a serem creden-

3.1 •oderá e ce - ivida~e, ainda que indiretamente, por meio do credenciamento, 
nos - lei 1 33/ ' , pessoas físicas e jurídicas que for: 

a) servis •ú• • unicípio de PIUM ou do Município; 

b) agente p. o em - ercício de mandato eletivo. 

3.2 O credence- que venha a se enquadrar nas situações previstas nos itens 2.1, terá 
suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 

3.3 O credenciado deverá comunicar imediatamente à Gestão do Município o seu impedi-
mento, fazendo jus à remuneração do trabalho até então realizado, de acordo com o fixado 
no Anexo I —Remuneração dos serviços. 
4 DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
4.1 Torna-se implícito que os proponentes que responderem ao CREDENCIAMENTO, 
concordam integralmente com os termos do presente edital e seus anexos. 
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5. DA ANALISE E AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1 Os interessados ao credenciamento serão avaliados em conformidade com a entrega 
da documentação, pela Comissão de contratação nomeada através de decreto para sele-
cionar prestadores de serviços. 
5.2 Do Procedimento e Julgamento 
Toda documentação mencionada no presente Edital, inclusive a que comprova o preen-
chimento do anexo II, deverá ser entregue na Prefeitura, Municipal de PIUM, junto a co-
missão de contratação a partir do dia xxx/xxx/xxxxx às 08:00 horas 
5.3 Da Habilitação 
5.3.1 Após a análise da documentação e estando esta em confor 'a os requisitos 
estipulados neste Edital, a Comissão contratação convoca = o hab do p-i inatura 
do Termo de Credenciamento. Em caso de indeferimen - pedido, in sa• •derá 
interpor recurso à Comissão, no prazo de 05 (cinco) •' teis, conta, a publicação do 
resultado em diário da Prefeitura Municipal de PIU 
5.3.2 O resultado do presente credenciamento s- -fix- .o diário d- efeitura Munici-
pal de PIUM, após a emissão do relatório cone sivo de av- =o e hom' -gação da habi-
litação. 
5.3.3 Se algum habilitado se recusar a assinar o o credenci- to, faculta-se o Muni-
cipio de PIUM, independentemente d- aviso, noti i• =o, ou interp ação judicial ou extra-
judicial, convocar para assinatura o tado subseq • e e imediato para atender o obje-
to especificado, conforme prever -• lei /2021 

6 DOS RECURSOS 

6.1 Das decisões do presente creden• 'ento . curso, nos termos da lei 14.133/21 

6.2 Os recursos dever- -- • to -diante petição devidamente fundamentada e 
subscrita pelo conc rente, •o <bilitado na forma da Lei. 

7. DO CREDENCIA TO ' TRATAÇAO 

7.1 Após an 
dos os interes 
xos, de acordo 
7.2 ' interess 
m 
partir 
respons 
que caiba 
7.3 A presen 
Município de 
do fazê-lo mediante outra chamada quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou 
indenização de qualquer espécie aos credenciados ou, cancelar o ato, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantindo ao credenciado, neste 
caso, o contraditório e a ampla defesa. 

7.4 Serão de inteira responsabilidade dos prestadores de serviços, os danos causados di-
retamente aos pacientes, à instituição contratante ou a terceiros, decorrentes da execução 
do contrato. 

com base no Relatório Conclusivo serão credencia-
requisitos previstos no presente Edital e seus ane-

es do Município. 
foreWiabilitados ao credenciamento serão contratados por 

estação de serviços de prazo determinado, com vigência a 
Ter • Contratual, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e 
artes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem 

con . :dos quaisquer direitos, vantagens ou indenizações. 
hamada Pública terá a validade de 12 (doze) meses, durante o qual o 

não será obrigado a Contratar os serviços objeto da Chamada, poden-
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8. DO PAGAMENTO 

8.1 O Município pagará aos contratados, em até 15 (quinze) dias do mês subsequente ao 
da prestação do serviço, mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços 
ou Recibo, os valores líquidos que lhes forem devidos, pelos serviços efetivamente presta-
dos; 

8.2 As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta das se-
guintes dotações orçamentárias: 

DOTAÇÃO EDUCAÇÃO: 08.0040 / 12.306.0014.223 - elements de..., k3.90.39 
FONTE -1.500.1001.000000 / DC: 499. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1 A recusa do(a) credenciado(a) em assin- • ontrato azo estal lecido, o(a) im-
pedirá de participar de novas chamadas ou lic es pelo pra 
a este Município ou Fundos deste Município. 

9.2 O(a) CONTRATDOA) ficará sujé a) as seguin •enalidades caso deixe de cumprir 
os prazos e demais obrigações assu em Contrate -ndo: 

a) Multa de 1% (um por cento) s. o v- ontratual, ada dia do não início da presta-
ção de serviços no prazo estipula. -té o - de . (vinte por cento) quando então, 
será decretada a rescisão unilateral , ontr- ulpa exclusiva do(a) CONTRATA-
DO(A); 

b) Multa de 3% (trê or c 
cia, o(a) CONTRA 

12 (doze) meses junto 

ai quando, por ação, omissão ou negligên-
ir qualque • - s demais obrigações contratuais; 

c) Suspensã direi pa -r de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração ou i ta, p• •razo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a)a 
CONTRATAD rer a ens-o ou a rescisão administrativa; 

d) A Itas ser den e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) . «nlor I d Itas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cen-
to) do incluindo o subitem, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateral-
mente o 

10. DA APUO DE MULTA 

Quando da aplic ção de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Município através da 
Diretoria dos Serviços de EDUCAÇÃO. Mantida a aplicação da multa, caberá no mesmo 
prazo, recurso à autoridade superior. Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) 
CONTRATADO(A) terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recolher à Tesouraria do 
CONTRATANTE o valor correspondente à multa, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento de fatura, até o efetivo 
pagamento da multa, como garantia do recebimento desta. 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO DE EDUCAÇÃO 

.  _~~ ~-=-m 

~ + +  ,~

~~~ - 
GOVERNO DE 

' Vá., 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 O Município poderá, a qualquer tempo, motivadamente, adiar, revogar total ou parci-
almente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for. 

11.1.1 O Município poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qual-
quer interessado, pessoa física ou jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas 
no presente edital. 

11.2 Toda informação referente ao presente credenciamento ser- -''a pelo Município 
através da Comissão de contratação. 

11.3 1E vedada a transferência total ou parcial, para terceSdo obj= do - - tal. 

O extrato do presente Edital será publicado no DJS' [do estada afixado no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal de PIUM/T 

PIUM, Estado do Tocantins, xx de xxxxxxxxxx 
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Pelos serviços prestados os credenciados farão jus aos seguintes valores: 

Item Descritivo Qta Unid ri Valor Total 
EDUCAÇÃO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NU- 
TRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIU 
DURANTE O ANO DE 2025, PA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR I2OMUN-
CIPIO 

sal 

R 
3.7 0 

45.000,00 

e 

I 

Os serviços serão prestados na tde d1 LjM em hora pré definidos pelos fundos. 

Gestora 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO DE EDUCAÇÃO 

. ♦. ~ 

PGOVERNOïüM 
AWI.:]O]KSOM 

Povo Fone. oe,bo qvo MO VP; 

ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM - 

....~..,•.--~~,.~.._ ...... 

1 C.RL° 

F~~.~ 

O Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, profiss xxxxx, 
domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cidade de xxxxx xxxx, . a eve, 
vem solicitar seu credenciamento para prestação de - ços (integrantes do 
Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas diso :es const. -s do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de serviç 

xxxxx-xx, xx de xxxxxxxxxxx de xxxx. 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (profissão), CRM/xx x . assinado, atendimento ao 
edital do processo acima especificado, DECLA sob a -nas da L e se encontra 
em perfeita disponibilidade para imediata ex: ão dos se objetos o certame, caso 
venha a ser declarado APTO. 

xx x. x xxxxxx de 

Assinatura com carimbo 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO DE EDUCAÇÃO 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PF 

A Comissão de contratacão do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 20 

Através do presente, o(a) Sr(a) 
no CPF sob n°  residente 
Bairro , Município 
penas da lei , que até a presente data inexistè 
presente credenciamento bem como, estar cien 
cias posteriores. 

/  ,   de 

\ssihatura com Carimbo 

OS impediti 
~ obrigatorie 

PGOVERNO DE 

  inscrito 
no 

/  .., declara sob 
ara a sua habilitação no 

de declarar ocorrên-
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Ed X)(/202 

O(a) 
portador da carteira de identidade n.° 
n.°  , ao fim assinado, declara, 
pação do certame levada a efeito pe • dital de Ch 
presente data inexistem fatos impedit •ara sua ha 
está ciente da obrigatoriedade d- -clar- orrências 

/  ,   d 

(Endeféço Completo), 
scrito no CPF/MF sob 

s penas d. i, para fins de partici-
a Pública n.° XXX/2025 que até a 

cão no presente processo e que 
eriores. 

Assinatura com Carimbo 
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MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM — 

~ 

c.P.i_• 

~_~

A com sede e foro na   (rua,etc) da de  Esta por seu 
(cargo) Sr(a).  , que a esta subscreve, s• -r seu cr- ciamento para 
prestação de serviços consistentes na área de   egrantes . Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a toda disposiçõ- instantes do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de serviços .. ricionista. 

Atenciosamente. 

~ 

de 

o representante legal 
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A com sede e foro na  (rua,etc) da cida. tado p eu (cargo) 
Sr(a).  , em atendimento ao edital do prece so acim_ •ecificad. TECLARA, sob 
as penas da Lei que se encontra em perfeit_ •onibilidade imediata execução dos 
serviços objetos do certame, caso venha a ser .. ada APTO. 

carimbo do representante legal 
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A com sede e foro na (rua, etc) da cidade de tado por- . rgo) 
Sr(a).  , declara sob as penas da lei, que presen exist- fatos 
impeditivos para a sua habilitação no presente cred ento bem •, estar ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriore, 

/  ,   de de 

Asinatura e libo ante legal 

Carimbo do C J 
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DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PJ 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 

A com sede e foro na   ru. etc) .. •ade de stado   por 
seu   (cargo) Sr(a).   clara, sob . 'enas da ei, para fins de 
participação do certame levada a efeito pelo E e Chama•. blica n.° XXX/2025 que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos p ua habilita o presente processo 
e que está ciente da obrigatoriedade declarar oco ias posteriores. 

/  ,   de  

e Carim.... representante legal 
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ANEXO VI- TERMO DE CREDENCIAMENTO 

O FUNDO DE EDUCAÇÃO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica 
de Direito Público interno, com sede na Avenida  , Setor 
  PIUM, Estado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o 
n° , ora representado pela Gestora Sra.  , portadora do CPF sob 
n°   e da RG. sob n°  SSP/TO, residente e domiciliada nesta cidade 
doravante denominado MUNICIPIO e, de outro lado, , CPF/CNPJ n° 
  CRM/  n° , doravante denominado(a) sim s CREDENCIA-
DO (A), celebram este Termo de Credenciamento p. ra a . taça• erviços 
  vinculado ao Edital de Chama' o Púb n° - de 
conformidade com a Lei n° 14.133/2021, regulament- ' •elo Decret, icipal 13 /2021 
de 10 de agosto de 2021, que se regerá pelas segu ' :usulas e co ões: 

DO OBJETO 

Cláusula Primeira O presente Termo tem 
DA(O), dos serviços de 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula Segunda O prazo de vigên• •o Termo de 
meses, contados da data da su - m a ► • rorrogável 
te de 60 (sessenta meses). 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Cláusula Terceira São 

— disponibilizar a 
ços do(a) credencia 

II — pagar os 
cos. 

Cláu ula Qua ã• igaç•. 'a CREDENCIADO(A): 

I -
tribut 
de suas 

II - Proporci 
exercer a aça 
desempenho de 

jeto a rea = ` =o, pela(o) CREDENCIA-

denciamento será de 12 (doze) 
critério do Município, até o limi-

es necessárias a boa execução dos servi-

o previsto no Anexo I — Remuneração, dos servi-

ridade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
cais, sem como sua situação junto aos órgãos oficial fiscalizadores 

todas as facilidades necessárias ao pessoal que o FUNDO designar para 
alizadora que lhe é facultada; bem como a qualquer outro servidor no 

uas funções. 

Cláusula Quinta Pelos serviços ora ajustados, o CREDENCIADO (A) será remunerada 
exclusivamente de acordo com o disposto no do Anexo I — Remuneração dos serviços, não 
podendo reclamar do Municipio qualquer outro valor a esse título. 

DA RESCISÃO 

Cláusula Sexta Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante termo pró-
prio e notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do FUNDO 
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Cláusula Sétima Será rescindido o presente Termo, independente de notificação judicial 
ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CREDENCIADO(A), se 
este: 

- não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste 
Termo; 

II - subcontratar os serviços, sem autorização do MUNICIPIO , ou, em qual-
quer hipótese, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Creden-
ciamento; 

III - executar os serviços com imperícia técnica; 

IV - paralisar ou cumprir lentamente os se► s, se ! .s-, ais 
de 05 (cinco) dias consecutivos; 

V - demonstrar incapacidade, desap. - to, inidone •e técnica ou má 
fé; 

VI - atrasar injustificadamente a 

Cláusula oitava O MUNICIPIO poderá, aind 
qualquer das hipóteses previstas por I-i 

NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS 

Cláusula Décima Aplicam-se a 
n° 14.133/2021, bem como as disp 
e seus anexos, como se aqui estives 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula Décima 
mento fica eleito o 
mais especia 

ução doss. os. 

cindir este 

e credenc 
tal d 

o na ocorrência de 

ento as normas da Lei Federal 
amamento Público n° XXX12025, 

a que • - itígios decorrentes do presente credencia-
ca de Cristalândia, com exclusão de qualquer outro, por 

os e acordados, assinam o presente instrumento, 
em 02 (duas) vi. • _ al te orma. 

M u nicipio 

Credenciado(a) 

CRM/ 

PIUM, de de 2025. 
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CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MUNICIPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica 
com sede na Avenida  , Setor 
tado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o n° 12.463.676/ 
do pela Gestora Sra.   •rtador 

P  e da RG. sob n° SSP/T' ' ' -sidente 
dade, denominado CONTRATANTE, e 
  e inscrito no CPF/CNPJ sob o n.° 
e domiciliado na    , cidade de 
DO(A), firmam o presente instrumento para p ação de se 
conforme seguintes cláusulas e condições. 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO 
ção de serviços é firmado nos ter. os 
municipais, através do Chamam 

Fundamenta-se ainda o presente co 
lativa consubstanciada 
de serviços de terceiros, 
admissão de pess 

Para todos o 
procedimento 
to, como se ne 
mentes: Chama 

: o de 

ireito Público interno, 
PIUM, Es-

resenta-
n°

ta ci-

com s. e foro/residente 
denomi • CONTRATA-

na áre. da nutricionista, 

ente contrato público de presta-
1 e federal n° 11.878 e decretos 

025. 

de serviços, em autorização legis-
ão orçamentária específica para contratação 

sim, qualquer vínculo empregatício ou de 

elhor caracterização dos serviços, bem assim definir 
s obrigações ora contraídas, integram este Contra-

scri os, como todos os seus anexos, os seguintes doou-
/2025. 

CLA • T IM . ' A - , OBJETO: 
O pre . - 'a to tem por objeto a contratação de Jurídica para prestar de 

icípio de PIUM/TO, nas dependências do CONTRATANTE, para 
atendimento .cientes de livre demanda; 

§ 1 °  - O(A) CON RATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste contra-
to, com total observância do regime do CONTRATANTE. 

§ 2° - Os serviços serão prestados: na cidade de PIUM, conforme demanda mandada pelo 
fundo de EDUCAÇÃO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO(A): 
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O(A) CONTRATADO(A) deverá iniciar o atendimento imediatamente após assinatura do 
Termo contratual; 

§ 1° - deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previ-
denciárias, tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial 
fiscalizadores de suas atividades; 

§ 2° - O(A) CONTRATADO(A) proporcionará todas as facilidad 
que o CONTRATANTE designar para exercer a ação fiscaliza 
bem como a qualquer outro servidor no desempenho de sus funço 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO C' TANTE 
§ 1° - Responsabilizar-se pelo fornecimento de to• nformações e se fizerem ne-
cessárias para a realização completa da execuçã 

sárias ao pessoal 
é facultada; 

§ 2° - Reserva o direito de rejeitar no todo ou •arte os se 'Is prestados, caso verifi-
que que os mesmos não estejam em conformid- om o estab. •do neste instrumento, 
sem que caiba qualquer indenização o, ressarcime -o (a) CON ' £TADO(A); 

§ 3° - Notificar por escrito ao (a) ON ADO (A) da licação de eventuais multas, da 
suspensão da execução dos se - e d. tação do ,• , amento; 

§ 4° - Efetuar o pagamento de confor •e co ato; 

CLÁUSULA QUAR 
Os serviços, que 
SULA PRIMEIRA" 
justo e acert 
cibo compete 

egularm- estados conforme o estipulado na "CLÁU-
(a) CONTRATADO(A), pelo CONTRATANTE, o preço 

ão de Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Re-
idor credenciado conforme valores abaixo: 

Item Des 'tivo Qta Unid Valor Unitári Valor Total 
'UCA AO 

1 CO `TAÇ • .. DE EMPRESA PARA 
PRES O DE SERVIÇO DE NU- 
TRICION A PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOMUN-
CIPIO 

12 mensal 

R$ 
3.750,00 

45.000,00 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
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O pagamento ao (a) CONTRATADO(A) será efetuado até o 15° (décimo quinto) dia útil do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
O (A) CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o 
exato cumprimento deste TERMO, inclusive, a efetiva realização dos serviços prestados; 

Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta "CLÁUSULA" terá por objeto, notada-
mente, a qualidade da prestação dos serviços bem como o contr •osteriori" da assis-
tência prestada, cabendo exclusivamente ao (a) CONTRATADS - responsabili-
dade e eficiência técnica da prestação assistencial realiz.dos, as • - de tal 
fiscalização, mesmo quando exercida, não elidirá, nem r. irá, ar- id.• - sua 
administração e prepostos, inclusive perante terceiro eniente d- quer ação inde-
vida ou omissão, cuja eventual ocorrência não i . jamais co- •onsabilidade do 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
Mediante termo aditivo, o presente ajuste será 
rer alteração do Termo de Contrataçã 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUB 
O CONTRATANTE providenciar 
aditivo, se for o caso, e outras dete 

icado pelas 'es, sempre que ocor-

resumida o contrato, bem como de termo 

CLÁUSULA NONA - D DAD - SANÇOES: 
A inobservância, pelo (a) "' • •e qualquer cláusula, condição ou obrigação 
constante deste aj. - ou . -ver orig - • .e norma legal ou regulamentar pertinente, 
autorizará o C S NT TE - • icar a seu critério, penalidades e sanções previstas em 
Lei: 

§ 1° - A impost . qual.. das sanções estipuladas nesta CLÁUSULA não elidirá o 
direi • de o CO ' • TE e o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato 
ger - sançã. car para ele ou terceiro; pela inexecução total ou parcial do Con-
trato, • TE :erá garantida a prévia defesa, aplicar ao (a) CONTRATA-
DO(A) - - nç• • ~. 'stas em Lei; 

§ 2° - O (A) 
prir os prazos e 

TRATADO(A) ficará sujeito as seguintes penalidades caso deixe de cum-
ais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da 
prestação de serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando 
então, será decretada a rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CON-
TRATADO(A); 
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b) - Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negli-
gência, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a) 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 

d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentu. : . inte por cen-
to) do valor contratual, incluindo o § 2°, o CONTRATANTE *oderá indir ► -Imente 
o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA - DA APLICAÇÃO DE MULT 
Quando da aplicação de multa, o CONTRATAN oti 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apr entar defe 
da Diretoria do Serviços de educação. Manti• - aplicação 
prazo, recurso à autoridade superior. Sendo i edente o 

eis para re 
a de incorrer em outras sanções 
amento de fatura, até o efetivo 

CONTRATADO(A) terá o prazo de 
CONTRATANTE o valor correspond 
cabíveis, podendo o CONTRAT ' TE 
pagamento da multa, como gara 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — D 
0 presente Termo terá 
tos em 

CLÁUSULA 
Pela sua m e 
po, através d 
14.133/2021. 

Pa 
(trint 
mo, pre 

5 (cinco) di 
à multa, sob 

sive, reter 
ento des 

o(a) CO TADO(A) que 
évia ao icipio através 

ulta, caberá no mesmo 
so apresentado, o(a) 

olhei à Tesouraria do 

data de sua assinatura, extinguindo seus efei-

DA RESCISÃO: 
presente contrato será rescindido em qualquer tem-

do CONTRATANTE, nos casos enumerados lei 

simples aviso extra-judicial, com antecedência mínima de 30 
scisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a ter-

ação escrita e fundamentada da gestão. 

CLÁUSULA IMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas da' contratações oriundas do presente edital correrão por conta das seguin-
tes dotações orçamentárias: 08.0040 / 12.306.0014.223 - elemento da despesa 3.3.90.39 
FONTE - 1.500.1001.000000 / DC: 499, constantes do presente orçamento e para os 

exercícios subsequentes, pela dotação que vier a ser alocada para atender as obrigações 

da mesma natureza. 



~ 

C-

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO DE EDUCAÇÃO 

. + .

GOVER

PlUMN,~a 

Parágrafo Único: O presente contrato tem o valor estimado para seu período de vigência 
de  / /  a  / / em R$ (por extenso), com base nos dados es-
tipulados(s) na(s) cláusula(s) própria(s), segundo os preços de cotações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
O presente TERMO foi celebrado em conformidade com as suas cláusulas contratuais e 
ciência das partes envolvidas. 

Parágrafo único: Os casos omissos e quaisquer dúvidas advind 
serão resolvidos pela legislação em vigor incidente à matéria, e 
Foro da Comarca de Porto Nacional/TO. 

Termo Contratual 
ara tanto, o 

E, por estarem assim justos e acertados, firmam o pre- e Termo C. ai, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, abaixo ratificado pela p. •ntratantes, que surta seus 
efeitos. 

Testemunhas: 

2. 
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PAR!CER J ÇKIDI.CO 
. . .  . . . , ..~, v. Yar.e .. . ~sr.to.w.cr...•a 

ASSUNTO: Chamada Pública n°O01M- Processo n°d0312025 

SOLICITADO: Assessoria Jurídica. 

PGOVERNO GE 

'

SOLICITANTE. Fundo Municipal de Educação de Pium-TO - FIM 

OBJETO: Chamada Pública visando cadastramento de pessoas jurídicas para 

contratação de empresa para prestação de serviços de nutricionista para o fundo 

municipal de educação no município de Pium-TO. 

f — í3U PROCESSO 

Vieram os autos da Chamada Pública para cadastrarnento de pessoas jurídicas 

para posterior credenciamen₹º e eontratação, mediante documentação e pedido de 

inscrição para prestação de serviços de confecção de prótese dentária parciais ou totais 

para atender as demandas das unidades básica de saúde, com o projeto brasil sorridente. 

Os seguintes documen₹oa.são reiev >tes para a análise jurídica: 

I) Minuta de Edital, 

II) Minuta do Contrato; 

HI) Termo de Referencia; 

IV} Estudo Preliminar. 

. 
F o necessário a relatar. Passo a opinar. 

Ii.. FUNDAMENTAÇÃO 

1f1I.l: DA Fi'NALIDAD11á EÀDRANC CIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados 

Página 1 de 9 
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ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio dos textos de 

editais, de minutas de contratos e dc seus anexos, quando for o caso. 

Á funç~o da Consultoria Jurldica do Munkípio apontar possíveis riscos do 

ponto de vista juridlctt e a~omenda~~ pt~øvid ias para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem eompete avaliar ai'eal dimensAo do risco e a necessidade de se adotar 

ou nân a precauç~o reeramendada. 

Importante salientar, que o oxame dos autos processuaïs se restringe aos seus 

aspectos jurídicos, exclurdos, portanto; aqueles de natureza técnica. Em. relação a estes, 

parte-$e da; premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos 

específicos imprescindíveis para a sua a.dequaç~o ás .necessidades da. Administraçao, 

observando os requisitos legalmente impostos. 

Nesse sentido vaie 1embf>ar que o. Bnmeiado n' 07, do Manual de Boaa. Pthticas• 

Consultivas da C~``xU/AGC,T recomenda que: 

}'o Õrg~o Censuítivu no deve emitit• manifestaçöes 

conalusivas sabre tm a~uj•urkiieQs, tais como os técnicos, 

adtt~it~istrativ~a~ ou de eonvonl~neia ou oportunidade, sem 

4a po~slbllidade de emitir' opiniào ou fazer 

s~th1`e wstôes, apontandó tratar-se dc 

juízo dis elaMrlo, se aplic:ttvel. Ademais, caso adentre em 

.quost~a juridiea que possa ter reflexo significativo em 

aspecto teet~ico deve apontar e esclarecer qual a situação 

.ju#idica iitente qua autoriza sua manifestaç&o naquele 

ponto".. 

De .fato, .presume-se que os estudos técnicos contidos no presente

inclusive quanto ao detalhamento de seu objeto. suas características e requi~í twr 

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órg~o: eom base em parâetros 

técnicos objetivos. ,ara a. melhor eo»set o do inteses~e úbl:ka. 

Além disso, vale lareeer que= em r'eg .ra~ca á atribuiçto desta procuradoria 

exercer a auditoria quanto eompatth'teia de cada agente ptblieo para a prática do atos 

administrativos. Cabe-lhes, isto situ, observar se os seus atos eMào dentro do sou espectro 

de competências. Assim sendo, o ideal. para a melhor e eompleta instru$u processual, e. 

Pag1r~a 2 +áa 9 
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que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou 

designação da autoridade e demais agentes administrativos bem como os atos normativos 

que estabelecem as respectivas competências. com o fim de que, em caso de futura 

auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou determinada ato tinha 

competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, pc3r. si, não representa, a 

priori, óbice ao desenvolvimento do processo. 

Por fim, com relação ã atuação desta. Pr-oeuradorla ã importante informar que, 

embora as observações e recomendaç es expostas não possuam caráter wincuiativa, 

constituem importante instrumento em prol da segurança da autoridade assessorada, a 

quem incumbe, dentro da margem de discr•icionariedade que lhe ê con rida pela lei, 

avaliar e acatar, ou não, tais pcmderaçóes, ressaltando-se, todavia, que o seguimento do 

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

11.11. 1J►0 PROC.T_DtMEN'1"O L1C1TArt'ÓR1Q 

Seguindo, cabe registrar que a liei çã ca t' isie atra ur procedimento 

administrativo em que, respeitados os.prinefpios que regem a Administração Pública, em 

especial a igualdade entre os participantes (isonomia), deve ser selecionada a melhõr 

proposta dentre as apresentadas pelos interessados em contratar com as entidades 

governaentais. 

A adoção de lleïtação prévia à celebração de contratos de obras, serviço compras 

e alienaçde pela Administração Pública é regra geral etc 4 nento jurídico, 

imposta diretamente pela Constituição Federal (art. 3.7, XXJ), senão vejamos 
.XX1 -ressalvados os casos especificados na iegislao, as 
obras, serviços, compras e alienações sero cott ttadas 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, comn 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas &, proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificaç 
técnica e económica indispensáveis â garantia do 
cumprimento das obrigações;" 

de ~ 
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Do mandamento constitucional, podemos extrair, dentre 

outros, dois pilares de sustentaçâa jurídica, quais sejam a possibilidade de a administração 

pública poder selecionar a proposta mais vantajosa para seus próprios interesses -

princípia da supremacia dõs interesses públicos, e poder ofertar igualdade de competição 

aos interessados em contratar com a administraçâo pública — principio da isononüa. 

Muito embora a rega geral para se contratar com a Administração Pública exija 

aos pretensos contratantes submeter-se à realização de licitação, a própria Lei n°. 

14.133/2021, traz algumas hipóteses, em casos exeepclonais, em que não necessária a 

realiaaçâo do procedimento licitatório para a contratação cone a Administração pública. 

Trata-se dos casos de dispensa e de lnexigibilidade de licitação devidamente insertos 

nos arts. 74 e 75, da Lei n" 14.133/2021, respectivamente. 

Nos termos desse .parecer, o fu ero reside ia possibilidade de utilizaçào da 

inexigibilidade de licitaçáo, a ser realizada por meio de chamamento público, para o 

credenciamenìo de pessoas jurídicas, nos termos consignados no objeto do Edital. 

A proposta de inexïg bilidade de licitação tem fundamento jurídico no caput do 

art. 74, da Lei Federal n°. 14.133/2021, senão vejamos: 

Art. 94. E inexigível a licitação quando inviável a cmnpetíção, em 

especial nos case dei 

Extrai-se do dispositivo que, este é en tieo ao aflrmer que, em caso de 

inviabilidade de competição, tornasse inexigível a licitação, porém, confonne 

mencionado no Termo de Referência, o oredencamento .se caracteriza por inviabilidade 

de competição haja esta que todos os Interessadas da ramo pretendido x que atenderem 

ao Edital, podem se eredenciar, para prestaçao dos serviços. 

Como se vê, a inviabilidade de competição deve estar ineq voc€inent 

comprovada nos autos pela autoridade competente, devendo ser analisada em cada caso 

concreto, não sendo possível, portanto a definição, em tese, a possibilidade da 

conotação direta pretendida com base na hiD6tese legal cl . art. 2 d Lel t.° á1í 

ou do art, 74 da Lei if 14.33/2021. 

Se existirem outros potenciais interessados, a contrata i ta pode ser 

considerada inexigível s3 não houver possibilidade de seleção objetiva entre as diversas 

alternativas existentes. Cita-se, por exemplo, o credenciamento de médicos e hospitais 

Pd~ìrta 4 de 9 
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pelos órgãos militares. Nesse sentido, o art. 74 da Lei nn 14, l 3312021 

autoriza o gestor público, após comprovada a inviabilidade de competiç~o, a contratar 

diretamente o objeto da liclitaçdo: 

PARECER n. tJtJt33/20i7;C,`NU/C;GU/.A.Cr`rU (Nt.1P: 

00671.00064112014-75) EMENTA: ADMINISTRATIVO. 

ílvEXIGlBII.,IDADE DE LICITAÇÃO. C.REDE1ClAMENTO DE 
ORGANIZAÇÕES  CIVIS DE SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES AOS MILITARES E 
DEPENDI:;N'IFS, VIGÊNCIA OO EDITAL DE 
CrREDENCI AMENTO POSSIBILIDADE DE PRAZO 
INDETERMINADO. NÃO SUJEIÇÃO AOS LIMITES DE 
FRORROGAÇAO DO ART. 57, INCISO II, OA LEI 8.666193. 
NECESSIDADE OE DEMONSTRAÇÃO OA CONTINUIDADE  DO 
CUMPRIMENTO OOS REQUISITOS OE H LITAÇÁO 
EXIGIDOS NC? INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.  REAJUSTE: 
POSSIBILIDADE DE NÃO PREVISÃO PELO EDITAL DA 
APLICAÇAO AUTOMÁTICA DE ÍNDICE OU ÍNDICE 
ESPECÍEI~.~O. NÃO OBR1C;..~A`I`ORIH:).kDE DE PESQUISA DE 
MP:P.C,'A.OO PARA ATUALIZAÇÃO DCJS PREÇOS. I É possível a 
utilização da oredo.nciazuento para ti prestação de serviços de 
assistência.-rnédica hospitalar aos militares e seus dependentes (Decreto 
n° 95}51211986), por inexigibilidade de licitação decorrente da 
inviabilidade de .competição, em razão da ausência de exclusão de 
interessados. II Ê adrtii~sível o estabelecimento de vigência 
indeterminada ao et'edcitcianiento, corn inexistência de prazo li.rnite 
para que os interessados possam comparecer e se eredenciar perante a 
Administração Publica, sem prejuízo de alteração ulteribr das regras de 
~redenciainento.. III vig~ncia das .con~a~ç3 id corn o 
fornecedor credenciado no será lixada, necessariamente, eij~ 
instrumento contratual de serviços contínuos, coram base no inciso II do 
artigo 57 da. Lei n° 8.666/93. Nessa hipótese, as. contrataç~es ocorrerão 
autonomamente a cada demanda pela prestação do serviço, seguindo a 
regra própria. :, quando pertinente, adotando instrumentos aptos à 
substituição do contratc, conforme admitido pelo artigo 62 cfm Lei nO 

8.t"~Ci6.J93. IV As peculiaridades do segmento econômico afeto ao 
objeto do eredenciamento tornam desnecessário que .Q edital imponha a 
aplicação automática.. de índice ou índice especifico para determinados 
itens ou serviços, havendo respaldo legal para que o instrumento 

convocatório preveja atualização anual de preços pela Adminxstraç~s~> 
corn isso asseguranclo~se que os valores praticados no Mnbito do 

2Õ4 
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credenciamen.to só se alterem em caso de real necessidade e que os 

valores continuem efetivamente compatíveis com a realidade do setor. 

V -É desnecessária a realizaç~o de prévia e formal pesquisa de mercado 

para atttalizaçao anual dos preços, tendo, por outro lado, a 

Administraço o d~ver de instruir os autos corn justificativa da 

a.~cqu~ço d~ pv~~ i~ades ;~ . posto~. 

() instituto do cr'cdenc:ìarnmm not i t urna da odalidades de 

inexïgYbilidade de licitaçâo, fundanr:entada no art. 74, IV,, da Lei n 14.133/2021, 

porquanto vislumbra a inviabilidade de eornpetlç?o em decorrencia da cuulrataçâo de 

todas as entidades que atenderem os requisitos estabelecidos no edital chamamento, sendo 

recomendada sua adoção pela Có.rte de Contas e pela doutrina, conforme salienta Jacoby 

Fernandes (FERNANDES, Jorge Ulisses ,lacohy. Contratação direta sem Ucitaç~o: 

modalidades, dispensa e inexigi.i3ilzdade de lrcitaç~o. 5. cd. Brasília: Editora Brasilia Jtzri~ 

dica, 2t3fi.~0, p.. 5.32); 
.,Se aAdnlinistraç~.v convoca tcxdt~s o .profissionais de determirxad.o 
setor. dispondo-se a .contratìr todos os que tiverem interesse e que 
satistEçam os, requisitos tstab~lecidos, ela própria fixando o vaior° que 
st dispõe apuar, os possíveis licitantes nâo corrrpetirao, no estrito 
sentido da palavra> ìlwiahili4a,~tdo a coai~i?çtiç~o, uma vez giie a todos 
foi assegurada a iuAtar~ø. É ñgurd tlti "4fxedeneianiento", que o 
Trthuna.t de Comas dM I.  lxíL3 crrt reçataendando para a eontrata~o 
de r?eviços rnêdicos", jurídicos e de trelaxarnerato.Y,

Assinl, pode-se it p t3 iristitrttc.~ do erd ciumento corno o proeedlrnento 

administrativo que visa a eontrataç de presiadere de scviços mediante requisitas 

estabelecidos prev4iazxre.nte em edital de convocação,, sendo dado aos jait s 

tratamento isonômico, quando determinado serviço pihlico necessita ser prestado por 

uma pluralidade de contratos simultanearrrente. 

O credencíainento seJcrstiiica nos casos em que, para que haja o aten. grnuttto co 
iutrcs~ac público, existe a nc;ccssid~tdc Jt sç urtc.r varias propostas  v~ .t a~ 

descaracterizando, assim, a competição. Nessa me~ma esteira. ensina 8~r3ia V. K. "i=anaka 

(TANAKA:, Sônia Y. K. .Ste de e~dcn~inmant hipótese d inexi~ibiiida.de de 

licitação: requisitos rre ssários: oGnsiderLtçóaL ULC Bol~Um de Licitaçôes eCantratos. 

São Paulo: Editora M1~J 2003, p. 334
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"Assim, se aAdministraçáo convida a todos os interessados que 

possuam os requisitos definidos no edital, dispondo-se, em principio, a 

contratar todos os clue tiverem interesse e que satisfaçam as exigências 

estabelecidas, esses 'icitantes não competirão, vez que a todos será 

assegurada a contratação que se fizer necessária, hipótese em que os 
próprios Tribunais de Contas t~xn recomendado uso do sistema de 
credenciamento. [.,.j A. vantagem do referido sistema justamente essa; 
a.pãs a avaliação de toda a documentação encaminhada pelos 
interossados cstes testarão dcnci~dos junto Admïnistl$aço 
Pública, que poderãs a€lcra.lguer mom~nto e independentemente dç 
qualquer outro procedimento. ço»ntrat~4os para a prestação dos serviços 
que se fizerem necess°arios, observadas as cottdiçôes estabelecidas no 
instrumento eortvocatdrio, Inclusive o preço," 

A rtova lei de tïcitaçáes traz no seu bojo, de forma expressa, a ti~ttra do 
credenc:iamertto: 

art. 6°. (..J 
XLIII ycredertciam=cuto: processe administrath=o d c14mamen.to 
público em cltre a. Administração Pública convooa Interessados em 
prestar serviços ou l"or-necer bens pa.ra que preenchidos o8 requisitos 
necessários, se credencicm no ó.rg : ou na entidade para •»ecutar o 
objeto quando c.onvt)caClos, 

Art. 74. C ~ Inexigível a licitação quando inviável a competiç~io, em 
especial nos sos

IV »objetos qu d u possam sr contratados por teio de 
eredençia^meì~to4 

N~ssc sentido, entendemos que o f'undumerito jur°ídíq r4q ç d 'loª ytá 

pautado na inexibibiiidade de licitação, por inviabilidade de competição, conforme 
previsão expressa no "eaput" do art. 74 da Lei n° 14.133/2021,  urna vez que todo os 

possíveis int4ressadcs poderão se credencie c serem contratados pela administração. 

Discorrendo sobre o tema, Carlos An Srtndfeld, assevera que; 
o Ãdrnmnis,trrsç~io pr~tenda rçdetici#r :tyc5dkos ou ➢~u~►p~#~;~ 

privados para atendimento à população e se admite cºred#n~1aj 
todos os que preencham os requisitos inciisptinstveis, rrlo e ksi que 
falar em licitação. É que oeredencrrsmrrnto não pressupõe disputa, 
que é desnecessária, pois todos os interessados aptos ser~o 
aproveitados. {SüNDFE1..D, Carlos An, Comentários a Lei de 

yid 
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Liditaçves e Contratos Administrativos. 2b cd. Sá.o Paulo. Ma.lheiros. 

Pág. 42). 

Vislumbra-se o atendimento obrigatoriedade da puhlicaç~o de aviso do 

certame licitatrsricr em Diário Oficial e ern jornal de grande circulação. 

Compulsando as autos, verïtzoa4e quo o,jantamertte com oFtrndo Municipal de 

Educação justificou a contratação por meio de Estudo Téc~nico preliminar. Portanto, sob 

o olhar jürídico a qual compete esta Assessoria, o prescnte processo licítatório, na 

modalidade: lnexìgibilïdade por Credencramento, segue o rito previsto na legïslação 

correlata, não sendo observado qualquer tipo de vxeio que possa ensejar ilegalidade ou 

ofensa aos demais princípios que regem a:at_ividade administrativa, razão pela qual é 

devida a realização do procedimento 

G'urnpr•c: ressaltar qu o .dc. . pr~ ~ssu~is s ratiixtge aos seus 

aspectos jurídicos, exelu.idos, portanto, aqueles de ture tàcr}i'ca, bern eQrno 4ue 

determinadas observações. sáo feitas sem çaMte nuhivo, ml~a em prol da segautnça 

da própria autoridade assessorada a quem ineurnbe, dentro tl margem de 

discrici.onariedarte que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, fiais ponderações. 

ILL: •- CON CUi~4Ç) 

Conforme explanado acima, ahstrs:indo da nveni~ncia e mérito administrativo 

e técnico, bem como d3 execução dc ciespe:ras, opiz,arr;os peta possibilidade juridica 

deste procedimento, ressaltando a i pt7 n~l i iedade da autoridade 

competente para o~d formalização do contrato com ponv 4 rs, tan4enda 

assim, á Jegislaçãox 

Reeornvndawse a nomeação de fiscal de ntlF~tto, p undo da formalização 

deste nos tenrios do art:. 117, para emitir reldtóriO sobre  iva .primen de 

serviço. 

Recomenda-se ao Controle Interno que proceda com o acompanhamento da 

execução contratual em sua plenitude, sob o fundamento da legalidade, economicidade, 

eficiência e probidade administrativa. 

Ressaltamos clue esta Assessoz•ia rºT cj possui comp8tência parta aptnar sar}r~e 

estimativa de preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade do 
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objeto do certame, ou ainda, possíveis dados contidos em planilhas 

ou índices ecanÔmicos ou contábeis contidos no processo. Ademais, a veracidade das 

inibrmaç es e documentos anexados nos autos é de inteira responsabilidade da 

administração púhlica. 

Este parecer está adstrito a análise formal do processo, sem contbdó, 

adentrar na oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a execuçáo do 

referido objeto, o qual estará sob a responsabilidade do ordenados de despesas e Fiscal 

do contrato. 

Finalmente, nosso dever salientar que de en inadas o t,açôes são feitas. sem 

caráter vinculativo, mas ern prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionar l dado que lhe é conferida pela lei, aval at e 

acate, ou não, tais ponderaçtes. 
, 
E o nosso parecer. s;m. # . 

PI  BL' O - Assinado deforma 
digital por PUBLIO 

BORGES / BORGES ALVES 
w Dados: 2025.01.08 

ALVES 08:51:50-0300' 

PÚBIIO BORGES ALVES 

OAB/TO 2.365 

ii _~ 
.. AD,IA JUSSARA PONTE 
ARAÚJO 
OABI`iD 73,259 

i'iurn'`1O, 07 de janeiro de 2025 
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ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

O fundo de Educação do Município de Pium — TO, torna público que realizara o 
credenciamento a seguir caracterizado: 

Credenciamento n° 001/2025 com OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO 
DO MUNICIPIO DE PIUM. O presente credenciamento deverá ser realizado a partir 
do dia 13/01/2025 até o dia 13/01/2026 das 08:00hs às 12:00hs de segunda a sexta 
Feira 

Maiores informações presencialmente das 08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira 
na Sede da Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.qov.br.

A 

~ 

RAYLL~ JVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 



SET,OR.E E LICITA.ÇQES PREFEITURA MUNIÇIPAL. 

RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N4
001/2025-PMP 

Processo Administrativo nº 001/2025. 

Contratado: BORGES ALVES SOCIEDADE ADVOCACIA, 
inscrita no sob na CNPJ nº 21.322.087/0001-93. 
Objeto: prestação de serviços de técnicos profissionais 
especializados ao patrocínio e a defesa de causa judiciais 
e/ou administrativas bem como para analise de processos, 
pareceres jurídicos e demais atos de interesse do 
Município de Pium-TO, de acordo com o Processo de 
Inexigibilidade de licitação n° 001/2025. 
Dotação Orçamentária: 
Unidade: - Secretaria Municipal de Administração 
0003.0002.04.122.0003.2006 - Manutenção das 
atividades Administrativas em Geral - 3.3.90.35 -
Serviços de Consultoria. 
Fundamento Legal: art. 74 inc. III, da Lei nº. 14.133/21 
Valor: R$ 298.8OO,00(duzentos e noventa e oito mil e 
oitocentos reais). 
Data da Homologação/ratificação: 03 de janeiro de 2024. 
Data de assinatura do Contrato: 03 de janeiro de 2024. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº001/2025 

Contratado: BORGES ALVES SOCIEDADE ADVOCACIA, 
inscrita no sob na CNPJ nç 21.322.087/0001-93. 
Objeto. prestação de serviços de técnicos profissionais 
especializados ao patrocínio e a defesa de causa judiciais 
e/ou administrativas bem como para analise de processos, 
pareceres jurídicos e demais atos de interesse do 

j Município de Pium-TO, de acordo com o Processo de 
Inexigibilidade de licitação n° 001/2025. 
Dotação Orçamentária: 
Unidade: - Secretaria Municipal de Administração 
0003.0002.04.122.0003.2006 - Manutenção das 
atividades Administrativas em Geral - 3.3.90.35 -
Serviços de Consultoria. 
Fundamento Legal: art. 74 inc. III, da Lei nº. 14.133/21 
Valor: R$ 298.8OO,00(duzentos e noventa e oito mil e 
oitocentos reais). 
Data da Homologação/ratificação: 06 de janeiro de 2025. 
Data de assinatura do Contrato: 03 de janeiro de 2025. 
Vigência: 31 de dezembro de 2025. 

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

O fundo de Educação do Município de Piuni - TO, torna 
público que realizara o credenciam3nto a seguir 
caracterizado: 
Credenciamento nº 001/2025 com OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. O presento 
credericiamento deverá ser realizado a partis do dia 
13/01/2025 até c dia 13/01/2026 das 08:00hs às 12:00hs 
de segunda a sexta Feira 

¢~ xr4;rr ò 
~ 

Maiores informações presencialmente das 08:00 às 12:00 
de segunda a sexta-feira na Sede da Prefeitura Municipal 
de Pium, através do site eletrônico www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO -~.:;.) i 
Agente de Contratação 

;t21`I\ssinario d6 forrr+a d.iyi:al per F A~JLrO aELAF~lI!I~iG Gf~ SIL.Vk:O' 10n;~5i 94 em0Q/01:2t125 ~'3: . .. .  ..:.:. . 
i":pi~rio Ofic!a! õ34:^02t - Prár.'e;tura M:.ir. c,pal de P n TO ' 
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CN PJ: 30.463.609/0001-68 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por finalidade, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOMUNCIPIO, 
de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Com vistas ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no 
Município de Pium - TO, faz-se necessária a contratação de profissional nutricionista para atuar 
junto a Secretaria Municipal de Educação. 

3.1. Efetuar a realização do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias 
corridos, improrrogáveis, contados da data da assinatura do Contrato ou 
quando solicitado. 
3.2. Efetuar a realização do serviço de acordo com a especificação e 
demais condições estipuladas no edital. 
3.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultante da adjudicação desta licitação. 
3.4. Sendo de sua responsabilidade pela realização dos serviços e a o 
transporte e a substituição dos equipamentos quando se fizer necessário. 
3.5. O transporte de equipamentos bem como a contratação de 
profissional para executar será o serviços por conta da contratada. 

1. Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: 
item, quantidade, descrição, Unid., Marca (se houver marca para 
o produto), R$/unidade e R$/Total. (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS 
APÓS A VÍRGULA). 

Item Descritivo Qta Unid Valor Unit é Valor Total 
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GOVERNO IpF Piuji 
CHAMAMENTO PÚBLICO 
FUNDO DE EDUCAÇÃO DE PIUM 
EDITAL DE CREDENCIMENTO N.° 001/2025, PROCESSO N° 005/2025 
A partir do dia 13/01/2025 a partir das 08:00 hs 

Edital de chamamento público visando o credencia-
mento de pessoas jurídicas para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE EDU-
CAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. 

O fundo de educação através do agente de contratação, comunica aos 
interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO para fins de CRE-
DENCIAMENTO de pessoas jurídicas CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICI-
PIO DE PIUM. 

1 OBJETO 

1.1 Este procedimento tem por objeto o credenciamento de jurídicas para jurídicas 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONIS-
TA PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. 

2. PRAZO DE VIGÊNCIA E PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

2.1 O credenciamento permanecerá aberto durante o prazo e nos termos estabelecidos no 
subitem 2.2., para pessoas jurídicas para serviços, observada a necessidades do Municí-
pio. 

2.2 - O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação e vigorará pelo prazo de 
12 (doze) meses, podendo quaisquer e jurídica, durante esse prazo e desde que cumpra 
os requisitos previstos neste instrumento, solicitar seu credenciamento. O prazo de vigên-
cia deste instrumento poderá ser prorrogado, a critério do Município. 

2.3 Integram o presente edital, os seguintes anexos: 

I — Planilha com locais, serviços e valores; 

II — Formulário de Inscrição para Credenciamento (jurídica); 

Ill — Termo de Declaração de Disponibilidade e Compromisso (jurídica); 

IV — Declaração de Idoneidade (jurídica); 

V - Declaração de que não existe fato superveniente impeditivo (jurídica); 

VI — Minuta do Termo de Credenciamento; 

VII — Minuta de Contrato de Prestação de Serviços. 

3 CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 
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Poderão participar do presente credenciamento, jurídicas para serviços de nutricionista, 
devidamente habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, com regularidade jurídico 
fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade 
por parte do Poder Público, que satisfaçam as condições fixadas neste edital e anexos e, 
que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de PIUM, devendo apresentar os se-
guintes documentos durante o período de vigência do credenciamento. 

3.1 Pessoas jurídicas para serviços 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a Tributos e Contribuições Federais e 
à Divida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais; 
c) Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais; 
d) Certidão Negativa de Débito INSS (CND); 
e) Certidão de Regularidade do FGTS; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, emitido pela Justiça do Trabalho. 
g) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
h) Alvará de funcionamento expedido pelo Município sede; 
j) Cartão de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
i) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
j) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

3.3 Os documentos constantes dos itens 3.1 e 3.2 poderão ser apresentados em original 
ou por cópia autenticada, ou apresentação de cópia normal acompanhado dos originais 
para autenticação por componente da Comissão de contratação. 

3.4 O prazo para a habilitação ao credenciamento inicia com a publicação deste edital fi-
cando aberto aos demais interessados em caráter permanente. 

3.5 Não existirão limite de número de pessoas jurídicas para os serviços a serem creden-
ciadas. 

4 IMPEDIMENTOS 

3.1 Não poderá exercer a atividade, ainda que indiretamente, por meio do credenciamento, 
nos termos da lei 14.133/2021, pessoas físicas e jurídicas que for: 

a) servidor público do Município de PIUM ou do Município: 

b) agente político em exercício de mandato eletivo. 

3.2 O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas nos itens 2.1, terá 
suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 

3.3 O credenciado deverá comunicar imediatamente à Gestão do Município o seu impedi-
mento, fazendo jus à remuneração do trabalho até então realizado, de acordo com o fixado 
no Anexo I —Remuneração dos serviços. 
4 DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
4.1 Torna-se implícito que os proponentes que responderem ao CREDENCIAMENTO, 
concordam integralmente com os termos do presente edital e seus anexos. 
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5. DA ANALISE E AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1 Os interessados ao credenciamento serão avaliados em conformidade com a entrega 
da documentação, pela Comissão de contratação nomeada através de decreto para sele-
cionar prestadores de serviços. 
5.2 Do Procedimento e Julgamento 
Toda documentação mencionada no presente Edital, inclusive a que comprova o preen-
chimento do anexo II, deverá ser entregue na Prefeitura, Municipal de PIUM, junto a co-
missão de contratação a partir do dia 13/01/2025 às 08:00 horas. 
5.3 Da Habilitação 
5.3.1 Após a análise da documentação e estando esta em conformidade com os requisitos 
estipulados neste Edital, a Comissão contratação convocará o habilitado para a assinatura 
do Termo de Credenciamento. Em caso de indeferimento do pedido, o interessado poderá 
interpor recurso à Comissão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do 
resultado em diário da Prefeitura Municipal de PIUM. 
5.3.2 O resultado do presente credenciamento será afixado no diário da Prefeitura Munici-
pal de PIUM, após a emissão do relatório conclusivo de avaliação e homologação da habi-
litação. 
5.3.3 Se algum habilitado se recusar a assinar o termo credenciamento, faculta-se o Muni-
cipio de PIUM, independentemente de aviso, notificação, ou interpelação judicial ou extra-
judicial, convocar para assinatura o habilitado subseqüente e imediato para atender o obje-
to especificado, conforme prever a lei 14.133/2021 

6 DOS RECURSOS 

6.1 Das decisões do presente credenciamento caberá recurso, nos termos da lei 14.133/21 

6.2 Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente fundamentada e 
subscrita pelo concorrente, ou por procurador habilitado na forma da Lei. 

7. DO CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO 

7.1 Após analise da documentação e com base no Relatório Conclusivo serão credencia-
dos os interessados que preencham os requisitos previstos no presente Edital e seus ane-
xos, de acordo com as necessidades do Município. 
7.2 Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por 
meio de instrumentos de prestação de serviços de prazo determinado, com vigência a 
partir da assinatura do Termo Contratual, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem 
que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações. 
7.3 A presente Chamada Pública terá a validade de 12 (doze) meses, durante o qual o 
Município de PIUM não será obrigado a Contratar os serviços objeto da Chamada, poden-
do fazê-lo mediante outra chamada quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou 
indenização de qualquer espécie aos credenciados ou, cancelar o ato, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantindo ao credenciado, neste 
caso, o contraditório e a ampla defesa. 

7.4 Serão de inteira responsabilidade dos prestadores de serviços, os danos causados di-
retamente aos pacientes, à instituição contratante ou a terceiros, decorrentes da execução 
do contrato. 
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8.1 8.1 O Município pagará aos contratados, em até 15 (quinze) dias do mês subsequente ao 
da prestação do serviço, mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços 
ou Recibo, os valores líquidos que lhes forem devidos, pelos serviços efetivamente presta-
dos; 

8.2 As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta das se-
guintes dotações orçamentárias: 

DOTAÇÃO EDUCAÇÃO: 08.0040 / 12.306.0014.2023 - elemento da despesa 3.3.90.39 
FONTE - 1.500.1001.000000 / DC: 499. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1 A recusa do(a) credenciado(a) em assinar o Contrato no prazo estabelecido, o(a) im-
pedirá de participar de novas chamadas ou licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto 
a este Município ou Fundos deste Município. 

9.2 O(a) CONTRATDOA) ficará sujeito(a) as seguintes penalidades caso deixe de cumprir 
os prazos e demais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da presta-
ção de serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando então, 
será decretada a rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CONTRATA-
DO(A); 

b) Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligên-
cia, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a)a 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 

d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cen-
to) do valor contratual, incluindo o subitem, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateral-
mente o Contrato. 

10. DA APLICAÇÃO DE MULTA 

Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Município através da 
Diretoria dos Serviços de EDUCAÇÃO. Mantida a aplicação da multa, caberá no mesmo 
prazo, recurso à autoridade superior. Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) 
CONTRATADO(A) terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recolher à Tesouraria do 
CONTRATANTE o valor correspondente à multa, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento de fatura, até o efetivo 
pagamento da multa, como garantia do recebimento desta. 
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11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 O Município poderá, a qualquer tempo, motivadamente, adiar, revogar total ou parci-
almente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for. 

11.1.1 O Município poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qual-
quer interessado, pessoa física ou jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas 
no presente edital. 

11.2 Toda informação referente ao presente credenciamento será fornecida pelo Município 
através da Comissão de contratação. 

11.3 É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital. 

O extrato do presente Edital será publicado no Diário Oficial do estado, e afixado no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal de PIUM/TO. 

PIUM, Estado do Tocantins, 08 de Janeiro de 2025. 

Agente dê cdntratação 

~ -_ 
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ANEXO I — Remuneração dos serviços 

Pelos serviços prestados os credenciados farão jus aos seguintes valores: 

Item Descritivo Qta Unid Valor Unitári Valor Total 
EDUCAÇÃO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NU-
TRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOMUN-
CIPIO 

12 mensal 

R$ 3.70,00 45.000,00 

Os serviços serão prestados na cidade de PIUM em horário pré definidos pelos fundos. 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM - TO, 

O Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (profissão), CRM/xx xxxxx, 
domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxx/xxxx, que a esta subscreve, 
vem solicitar seu credenciamento para prestação de serviços   (integrantes do 
Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas às disposições constantes do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de serviços 

xxxxx-xx, xx de xxxxxxxxxxx de xxxx. 

Assinatura com carimbo 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE/PF 

A Comissão de contratacão do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

GOVERNO DE 

PlUM 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (profissão), CRM/xx xxxx, abaixo assinado, em atendimento ao 
edital do processo acima especificado, DECLARA, sob as penas da Lei que se encontra 
em perfeita disponibilidade para imediata execução dos serviços objetos do certame, caso 
venha a ser declarado APTO. 

xxxx/xx, xx de xxxxxxx de xxxx. 

Assinatura com carimbo 



~ 

• 
ESTADO DO TOCANTINS ~awi 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO VI 

C N PJ : 30.463.609/0001-68 
GOVERNO DF 

1uM 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PF 

A Comissão de contratacão do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

Através do presente, o(a) Sr(a) , inscrito 
no CPF sob n° , residente , n° 
Bairro  Município /  , declara sob 
penas da lei , que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente credenciamento bem como, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrên-
cias posteriores. 

/  ,   de   de 

Assinatura com Carimbo 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

C N P J : 30.463.609/0001-68 

I. . 
'ir,
GOVERNO GE

~ 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

O(a)     (Endereço Completo), 
portador da carteira de identidade n.°  e inscrito no CPF/MF sob 
n.°  , ao fim assinado, declara, sob as penas da Lei, para fins de partici-
pação do certame levada a efeito pelo Edital de Chamada Pública n.° 001/2025 que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  de de 

Assinatura com Carimbo 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM — TO, 

A com sede e foro na (rua,etc) da cidade de Estado   por seu  
(cargo) Sr(a).  , que a esta subscreve, vem solicitar seu credenciamento para 
prestação de serviços consistentes na área de   (integrantes do Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas às disposições constantes do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de serviços de nutricionista. 

Atenciosamente. 

 - de de 

Assinatura e carimbo do representante legal 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO Ill 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADEIPJ 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

A com sede e foro na (rua,etc) da cidade de Estado por seu (cargo) 
Sr(a).  , em atendimento ao edital do processo acima especificado, DECLARA, sob 
as penas da Lei que se encontra em perfeita disponibilidade para imediata execução dos 
serviços objetos do certame, caso venha a ser declarada APTO. 

/ de de 

Assinatura e carimbo do representante legal 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PJ 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

A com sede e foro na (rua, etc) da cidade de Estado por seu (cargo) 
Si(a).  , declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no presente credenciamento bem como, estar ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  ,   de   de 

Asinatura e Carimbo do representante legal 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PJ 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUMITO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

A com sede e foro na   (rua, etc) da cidade de Estado por 
seu   (cargo) Sr(a).   declara, sob as penas da Lei, para fins de 
participação do certame levada a efeito pelo Edital de Chamada Pública n.° 001/2025 que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  ,   de  de 

Assinatura e Carimbo do representante legal 

Carimbo do CNPJ 

~ 
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ANEXO VI- TERMO DE CREDENCIAMENTO 

O FUNDO DE EDUCAÇÃO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica 
de Direito Público interno, com sede na Avenida  , Setor 

no
PIUM, Estado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o 

ora representado pela Gestora Sra.  , portadora do CPF sob 
n° e da RG. sob n° SSP/TO, residente e domiciliada nesta cidade 
doravante denominado MUNICIPIO e, de outro lado, , CPF/CNPJ n° 
  CRM/  n°  doravante denominado(a) simplesmente CREDENCIA-
DO (A), celebram este Termo de Credenciamento para a prestação dos serviços 
  vinculado ao Edital de Chamamento Público n° 001/2025 e de 
conformidade com a Lei n° 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto municipal 132/2021 
de 10 de agosto de 2021, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

DO OBJETO 

Cláusula Primeira O presente Termo tem por objeto a realização, pela(o) CREDENCIA-
DA(O), dos serviços de 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula Segunda O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) 
meses, contados da data da sua assinatura, prorrogável, a critério do Município, até o limi-
te de 60 (sessenta meses). 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Cláusula Terceira São obrigações do FUNDO: 

— disponibilizar a estrutura, materiais e condições necessárias a boa execução dos servi-
ços do(a) credenciado(a); 

II — pagar os honorários de acordo com o previsto no Anexo I — Remuneração, dos servi-
ços. 

Cláusula Quarta São obrigações da CREDENCIADO(A): 

- Manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial fiscalizadores 
de suas atividades; 

II - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao pessoal que o FUNDO designar para 
exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada; bem como a qualquer outro servidor no 
desempenho de suas funções. 

Cláusula Quinta Pelos serviços ora ajustados, o CREDENCIADO (A) será remunerada 
exclusivamente de acordo com o disposto no do Anexo I — Remuneração dos serviços, não 
podendo reclamar do Municipio qualquer outro valor a esse título. 

DA RESCISÃO 

Cláusula Sexta Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante termo pró-
prio e notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do FUNDO 

~ 
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Cláusula Sétima Será rescindido o presente Termo, independente de notificação judicial 
ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CREDENCIADO(A), se 
este: 

- não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste 
Termo; 

II - subcontratar os serviços, sem autorização do MUNICIPIO , ou, em qual-
quer hipótese, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Creden-
ciamento; 

Ill - executar os serviços com imperícia técnica; 

IV - paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais 
de 05 (cinco) dias consecutivos; 

V - demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má 
fé; 

VI - atrasar injustificadamente a execução dos serviços. 

Cláusula oitava 0 MUNICIPIO poderá, ainda, rescindir este Termo na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas por lei. 

NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS 

Cláusula Décima Aplicam-se a esse termo de credenciamento as normas da Lei Federal 
n° 14.133/2021, bem como as disposições do Edital de Chamamento Público n°001/2025, 
e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula Décima Primeira Para questões ou litígios decorrentes do presente credencia-
mento fica eleito o Foro da Comarca de Cristalândia, com exclusão de qualquer outro, por 
mais especializado que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

PIUM, de de 2025. 

Municipio 

Credenciado(a) 

CRM/ 
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ANEXO VII 
MINUTA TERMO DE CONTRATO N° /2025. 

Tc.-~L 
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CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MUNICIPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, 
com sede na Avenida  , Setor  PIUM, Es-
tado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o n° 12.463.676/0001-09, ora representa-
do pela Gestora Sra.  , portadora do CPF sob n° 
 e da RG. sob n° SSP/TO, residente e domiciliada nesta ci-
dade, denominado CONTRATANTE, e 
  e inscrito no CPF/CNPJ sob o n.°  , com sede e foro/residente 
e domiciliado na    , cidade de  I , denominado CONTRATA-
DO(A), firmam o presente instrumento para prestação de serviços na área da nutricionista, 
conforme seguintes cláusulas e condições. 

DO FUNDAMENTO JURIDICO DO CONTRATO - O presente contrato público de presta-
ção de serviços é firmado nos termos da Lei n° 14.133/2021 e federal n° 11.878 e decretos 
municipais, através do Chamamento Público Edital n° 001/2025. 

Fundamenta-se ainda o presente contrato de prestação de serviços, em autorização legis-
lativa consubstanciada na inclusão de dotação orçamentária específica para contratação 
de serviços de terceiros, não configurando assim, qualquer vínculo empregatício ou de 
admissão de pessoal, ainda que indiretamente. 

Para todos os efeitos legais e para melhor caracterização dos serviços, bem assim definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contra-
to, como se nele estivessem transcritos, como todos os seus anexos, os seguintes docu-
mentos: Chamamento Público 001/2025. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
O presente instrumento tem por objeto a contratação de Jurídica para prestar de 
  no município de PIUM/TO, nas dependências do CONTRATANTE, para 
atendimento à pacientes de livre demanda; 

§ 1° - O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste contra-
to, com total observância do regime do CONTRATANTE. 

§ 2° - Os serviços serão prestados: na cidade de PIUM, conforme demanda mandada pelo 
fundo de EDUCAÇÃO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO(A): 
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O(A) CONTRATADO(A) deverá iniciar o atendimento imediatamente após assinatura do 
Termo contratual; 

§ 1° - deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previ-
denciárias, tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial 
fiscalizadores de suas atividades; 

§ 2° - O(A) CONTRATADO(A) proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal 
que o CONTRATANTE designar para exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada; 
bem como a qualquer outro servidor no desempenho de suas funções; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
§ 1° - Responsabilizar-se pelo fornecimento de todas as informações que se fizerem ne-
cessárias para a realização completa da execução do contrato; 

§ 2° - Reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, caso verifi-
que que os mesmos não estejam em conformidade com o estabelecido neste instrumento, 
sem que caiba qualquer indenização ou ressarcimento ao (a) CONTRATADO(A); 

§ 3° - Notificar por escrito ao (a) CONTRATADO (A) da aplicação de eventuais multas, da 
suspensão da execução dos serviços e da sustação do pagamento; 

§ 4° - Efetuar o pagamento de conformidade com o contrato; 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO: 
Os serviços, que tenham sido regularmente prestados conforme o estipulado na "CLÁU-
SULA PRIMEIRA" serão pagos ao (a) CONTRATADO(A), pelo CONTRATANTE, o preço 
justo e acertado, mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Re-
cibo competentemente atestado por servidor credenciado conforme valores abaixo: 

Item Descritivo Qta Unid Valor Unitári Valor Total 
EDUCAÇÃO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NU- 
TRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM, 
DURANTE O ANO DE 2025, PARA 
TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOMUN-
CIPIO 

12 mensal 

R$ 
3.750,00 

45.000,00 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
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O pagamento ao (a) CONTRATADO(A) será efetuado até o 15° (décimo quinto) dia útil do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
O (A) CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o 
exato cumprimento deste TERMO, inclusive, a efetiva realização dos serviços prestados; 

Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta "CLÁUSULA" terá por objeto, notada-
mente, a qualidade da prestação dos serviços bem como o controle "a posteriori" da assis-
tência prestada, cabendo exclusivamente ao (a) CONTRATADO(A) integral responsabili-
dade e eficiência técnica da prestação assistencial realizados, assim, a faculdade de tal 
fiscalização, mesmo quando exercida, não elidirá, nem reduzirá, a responsabilidade de sua 
administração e prepostos, inclusive perante terceiros proveniente de qualquer ação inde-
vida ou omissão, cuja eventual ocorrência não implicará jamais co-responsabilidade do 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
Mediante termo aditivo, o presente ajuste será modificado pelas partes, sempre que ocor-
rer alteração do Termo de Contratação; 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida, do contrato, bem como de termo 
aditivo, se for o caso, e outras determinadas em lei; 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 
A inobservância, pelo (a) CONTRATADO(A), de qualquer cláusula, condição ou obrigação 
constante deste ajuste, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, 
autorizará o CONTRATANTE a aplicar a seu critério, penalidades e sanções previstas em 
Lei 

§ 1° - A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta CLÁUSULA não elidirá o 
direito de o CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato 
gerador da sanção acarretar para ele ou terceiro; pela inexecução total ou parcial do Con-
trato, o CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao (a) CONTRATA-
DO(A) as sanções previstas em Lei; 

§ 2° - O (A) CONTRATADO(A) ficará sujeito as seguintes penalidades caso deixe de cum-
prir os prazos e demais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da 
prestação de serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando 
então, será decretada a rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CON-
TRATADO(A); 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 30.463.609/0001-68 
GOVERNO DE 

II~M 

b) - Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negli-
gência, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a) 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 

d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cen-
to) do valor contratual, incluindo o § 2°, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente 
o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA - DA APLICAÇÃO DE MULTA 
Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Municipio através 
da Diretoria do Serviços de educação. Mantida a aplicação da multa, caberá no mesmo 
prazo, recurso à autoridade superior. Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) 
CONTRATADO(A) terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recolher à Tesouraria do 
CONTRATANTE o valor correspondente à multa, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento de fatura, até o efetivo 
pagamento da multa, como garantia do recebimento desta. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA 
O presente Termo terá vigência a contar da data de sua assinatura, extinguindo seus efei-
tos em 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO: 
Pela sua inexecução total ou parcial o presente contrato será rescindido em qualquer tem-
po, através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados lei 
14.133/2021. 

Parágrafo Único: Mediante simples aviso extra-judicial, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a ter-
mo, precedida de autorização escrita e fundamentada da gestão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta das seguin-
tes dotações orçamentárias: 08.0040 / 12.306.0014.2023 - elemento da despesa 3.3.90.39 
FONTE - 1.500.1001.000000 / DC: 499, constantes do presente orçamento e para os 
exercícios subsequentes, pela dotação que vier a ser alocada para atender as obrigações 
da mesma natureza. 
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Parágrafo Único: O presente contrato tem o valor estimado para seu período de vigência 
de I I a I I em R$ (por extenso), com base nos dados es-
tipulados(s) na(s) cláusula(s) própria(s), segundo os preços de cotações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
O presente TERMO foi celebrado em conformidade com as suas cláusulas contratuais e 
ciência das partes envolvidas. 

Parágrafo único: Os casos omissos e quaisquer dúvidas advindas deste Termo Contratual 
serão resolvidos pela legislação em vigor incidente á matéria, elegendo-se, para tanto, o 
Foro da Comarca de Cristalândia/TO. 

E, por estarem assim justos e acertados, firmam o presente Termo Contratual, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, abaixo ratificado pela partes contratantes, para que surta seus 
efeitos. 

PIUM/TO, de de 

Testemunhas: 

Municipio 
CONTRATANTE 

CONTRATADO 

~ 



Nutricionista Responável: Cláudia 
Alana Malard Capúcio 
CRN-1 °Região: 5713 

CONTATO 

TELEFONE: 
(063) 98459-6820 

EMAIL: 
nutri-meals@hotmail.com

Cláudia Malard 
NUTRICIONISTA 
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Assessoria e Consuiroria em NurriÇr~o 

NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
NUTRIÇÃO LIDA 

CNPJ : 16.996.404/0001-17 
Endereço: Avenida Codespar, S/N° , Centro, Divinó polls do Tocantins -
TO, CEP: 77.670-000 

PROSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Vimos por intermédio desta, apresentar proposta para 
prestação de serviço a prefeitura Municipal de Pium do 
Tocantins - TO, através da Secretaria Municipal de Educação , 
com o objeto de contratação de Empresa especializada em 
Assessoria e Consultoria em Nutrição, especialmente para o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar durante o ano de 
2025; 

Discriminacão do Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviço 
de nutricionista para o Fundo de Fducação do 
Município de Pium, durante o ano de 2025, para 
atendimento do programa de alimentação escolar 
do município; 

Quantidade: 
12 meses 

Valor Unitário: 
R$ 3.750,00 (Três mil e Setecentos e Cinquenta 
Reais) Mensais 

Valor Total: 
➢ R$45.000,00 (Q_arenta e Cinco Mil Reais)Anual; 

Nutri-M~c l ' ' ?iL • •ri• em Nutrição LTDA 
16.996.404/0001-17 

G~~ 
Nv~ 

RREG~Pp N°5~ Pium do Tocantins, 13/01/2025. 

RN 
Pela presente submetemos a apreciação, a nossa proposta declarando que: 

a) Assumimos inteira responsabilidade pôr quaisquer erros ou omissão que 
venham a serem verificados na preparação desta; 

b) Manteremos válida a proposta pelo prazo de 30 (Trinta) dias corridos, 
contados da data de sua apresentação; 

c) Utilizaremos equipe técnica e administrativa que for necessária para a 
perfeita execução dos serviços, comprometendo-nos desde já, a 
correção dos mesmos, desde que assim seja necessária; 
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Assessoria e Consulroria em Nurrição 

CREDENCIAMENTO 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM - TO, 

A NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO LTDA, com sede 

e foro na Avenida Codespar, S/Nº, Centro da cidade de Divinópolis do Tocantins - TO por 

sua nutricionista Sr.ª CLÁUDIA ALANA MALARD CAPÚCIO , que a esta subscreve, vem 

solicitar seu credenciamento para prestação de serviços consistentes na área de 

nutrição, (integrantes do Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas às disposições constantes do Edital de 

Chamamento para Credenciamento de serviços de nutricionista. 

Atenciosamente. 

Assin 

Carimbo do CNPJ 

~. . ó.404/000i- i i1 

PJUTRI MEALS Nutrção Assess ria 
e Consultoria Lida. 

Avenida Codespar, sh - Centro 
Centro - CEP 77.670-000 
Divinópolis do Tocantins TO 

Pium —TO, 13 de Janeiro de 2025. 

~a plana 
Malard 

Clau NUTR1CIOMs1A 

EGIAO N°5ï13 

á com carimbo 
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Assin. .ra • .rimb~N1

Carimbo do CNPJ 

-` . G9 .404/O0O 4f 
IUT Hl MEALS Nutrição Assessoria 

e Consultoria Ltda. 

Avenida Codespar, s/n - Centro 
Centro - CEP 77.670 ̂ )0 
Divinópclis do Tocaru -TO

•~ ~~~,Y-0.,~̀~ 

Assessoria e Consulroria em Nu;rição 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

A NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO LTDA, com sede 

na Avenida Codespar, S/Nº, Centro da cidade de Divinópolis do Tocantins - TO por sua 

Nutricionista Sr.ª CLÁUDIA ALANA MALARD CAPÚCIO , DECLARA, sob as penas da Lei, 

para fins de participação do certame levada a efeito pelo Edital de Chamada Pública n.º 

001/2025 que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Pium —TO, 13 de Janeiro de 2025. 

udia Atana 
Malarci 

, TRICIONIS~A 

RCG1~n 
N'5713 
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Assessoria e Consulroria em Nurriçao 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

A Comissão de contratação do Município de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

~ ___.----~•-_ ._ . _ 

A NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO LIDA, com sede 

na Avenida Codespar, S/Nº, Centro da cidade de Divinópolis do Tocantins - TO por sua 

Nutricionista Sr.ª CLÁUDIA ALANA MALARD CAPÚCIO , em atendimento ao edital do 

processo acima especificado, DECLARA, sob as penas da Lei que se encontra em perfeita 

disponibilidade para imediata execução dos serviços objetos do certame, caso venha a 

ser declarada APTO. 

Assi 

Carimbo do CNPJ 

" 16 e9 9~a40Z4YIC0i.,..1i F 

~ 

NUTRI MEALS Nuttiço Assasson 
e Gonsultorla i.to~. 

Avenida Codespar, sin - Centre 
Centro - CEP 77.670-000 
Divinópuhs do Tocantins-TO 

Pium —TO, 13 de Janeiro de 2025. 

Cláudia pana Malard 
NUTRICIONISN 

5713 R EGIAO 

ura com carimbo 



Assessoria e Consultoria em Nurrição 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

A Comissão de contratação do Município de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 001/2025 

A NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO LIDA, com sede 

na Avenida Codespar, S/Nº, Centro da cidade de Divinópolis do Tocantins - TO por sua 

Nutricionista Sr.ª CLÁUDIA ALANA MALARD CAPÚCIO , DECLARA sob as penas da lei, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

credenciamento bem como, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Pium —TO, 13 de Janeiro de 2025. 

~ Ma~ard 

--—aud~susR 3 

b0 CR~ ~' RE~1A~ 
N~5i1

Assinatffa-e ri 

Carimbo do CNPJ 

to. £6.404/0001-17l 
"yrJ j MEALS Nutrição Assessoria 

e Consultoria Ltda. 
Avenida Codespar, sfi - Centro 
Centro - CEP 77.670-000 e 
Divinópolis do Tocantins-TO 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

FfUMEflO DE lr4:.'•C`r2tÇAO 

16.996.404/0001-17 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA QE ABERTURA 

CADASTRAL 
03/10/2012 

NKss?M1E EMPRESAPJAL 

NUTRI - MEALS NUTRICAO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

~ITi Q DU ESTAEELECIFI4ENTi; ';NOME DE FANT,ASlA) 

NUTRi - MEALS 

CDDfOO E DESCRïÇAO DA ATIVIDADE ECOrdOM CA PRINCIPAi, 

86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 

CODKSO E DESCRIÇÃO DAS ATJIDADES ECONOESCAS SE GUNDARIAS 

86.90-9-01 -Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 
74.90-1-99 -Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas n<âo especificadas anteriormente 
82.30-0-01 -Serviços de organização de feiras. congressos, exposições e festas 

w., 

«00530 E DESCRIÇÃO DA l~ATUREZA JURSDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

f.ï GRADfY1RCi 

AV CODESPAR 

CEP 

77.670-000 
EAIRROrtSSTRIT0 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETR+7d'ìiCC 

ricarddoaguiarc ihotmail.com 

NUME R!:- 

StN 
f C.MPLE£.tENT'ì 

MUNICIPIt 

DIVINOPOLIS DO TOCANTINS 
CF 

TO 

TELEFONE 

(63) 3215-76701(53) 8411-9101 

ENTE FEDEFtAIVCi RESPOPd5AliË€. ¿EFRi 
A<!« 

SI PJAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA ;,,A S IT;JAiyfií) CADASTRA: 

03/10(2012 

tif?TIV O ^E SiT€JAÇãC3 CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
AkAAf f♦t 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
v~fhkkkRi 

Aprovada pela lnstruç.~o Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0410112021 às 13:35:45 (data e hera de Brasilia,. Pagina: 1/1 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 15.995.404/0001-17 
NOME EMPRESARIAL: NUTRI. MEALS NUTRICAO ASSESSORIA E CONSULTORIA LIDA 

CAPITAL SOCIAL: RS40.000,00 (Quarenta mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro NacEonaI da Pessoa Juridica (CNPJ) é o seguinte. 

Nome/Nome Empresarial: CLAUDIA ALANA MALARD CAPUCIO 
Qualificação: 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: RICARDO TADEU DE OLIVEIRA 
Qualificação: 22-Sócio 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RIB. 

miF o ro :a 04101 tzOTt .is 13:36 £data e t+ora dP B~asA a3. 

~ 



Data d►4 CC?nSkiita: C # 2 C[ 1

s 5.99~,404£0QQ1-1 g 

`°" t ia1 NUTRI •.MEALS NUTRfrCAOASSESSQRIA E CON SULTOR1A LTpA 

Opt~y3nt,e pesa Si r~Simples I~ac~~al desde 01012015 
NÃO erqus~dlf~ i+4~ /V~  no S1ME#p 



.. __ . . . .__ 

SECt.'"TP  ALTERAÇÃO E CONSOLitI ÇÁ.:L) ('O11r;T`RATU~'kL -

NUTRI -- MEA L S 

NUTRIÇÃO ASSESSORIA E CONSUL 7"ORIA L TDA 

CLAUDIA ALANA MALARD CAPUCIO, brasileira; solteira nutricionista. natural de 
Belo Horizonte .. MG, nascida em 30/0710987. portadora da Carteira de Identidade RG. sob N° MG-
16.671.647 SSP-MG e do CPF sob N. 082.066.39£-40 residente e domiciliada na Avenida 
Codespar. S/N, Centro Divinópalis do Tocantins — To. CEP 77.670-000; 

PEROLA VIRGINIA LIMA DE SOUZA, brasileira, casada sob o regime de comunhão 
total de bens. empresária, natural de Bela Horizonte -- MG. nascida em 29/12/1980. portadora da 
Carteira de Identidade Sob N. 05294520006 DETRAN - MG e do CPF sob N°. 056.262.056-75 
residente e domiciliada na rua dezenove áe dezembro. n°. 205, apto 15`3. bioco 07. vila leonina. 
Belo Horizonte — MG CEP: 30.450-310. 

Corno únícas sácías da empresa NUTRI — MEALS NUTRIÇÃO ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LIDA. Tendo como nome de fantasia "NUTRI - MEALS", }á devidamente 
registrada na Junta Comercial no Estado do Tocantíns (JUCETINS) sob o NIRE n°. 17200403391 
em 0311012012 e CNPJ n°. 16.996.404.0001-17 com sede Avenida Codespar, S/N, Centro, 
DivinópoHs do Tocantins TO, CEP: 77.670-000. Resolvem de comum acordo alterar o contrato 
social com as causulas e concessões a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO NOVO SÓCIO. 

A Sociedade resolve admitir como sócio RICARDO TADEU DE OLIVEIRA, brasileiro.. 
solteiro, engenheira csvii, natural de Para iso do Tocantins - TO, nascido em 28/07/1967, portador da 
Carteira de Identidade RG. sob N". 727..707 2 Via, SSP-TO e do CPF sob N°. 022.025.351-D1. 
residente e domiciliado na Avenida Codespar. S/N; Centro Divinópolis do Tocantins -- To. CEP.

77.670-000; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO NOVO QUADRO SOCIETARIO. 

A sócia PEROLA VIRGINIA LIMA DE SOUZA, acima qualificado neste ato 
retira-se da sociedade o qual cede e transfere o total de sua participação na empresa ou seja 
30.000 (Tanta mil} quotas. correspondendo a R$ 30.400,00 (Trinta mil reais), para os sócios: 

1" para o novo sócia RICARDO TADEU DE OLIVEIRA, o total de 5.040 (Seis miI) quotas. 
correspondendo a R$ 6.000,00 (Seis mis reais)_ a sucia cedente PEROLA VIRGINIA LIMA DE 
SOUZA recebe da novo sócio cessionário RICARDO TADEU DE OLIVEIRA neste ato em 
moeda corrente do pais. o valor de R$ £.00000 (Seis mil reais), pelas quotas vendidas, dando 
plena, geral e irrevogável quitação pela referida venda, nada :mais tendo a reclamar. 

2" para a sacia CLAUDIA ALANA MALARD CAPUCIO, o total de 24.000 (Vinte e quatro mil) 
quotas. correspondendo a R$ 24.000.00 (Vinte e quatro mil reais): a s©cia cedente PEROLA 
VIRGINIA LIMA DE SOUZA recebe da sócia cessionária CLAUDIA ALAVA MALARD 
CAPUCIO neste ato em moeda corrente do pais, o valor de R$ 24.000.00 (Vinte e quatro mil 

reás), pelas quotas vendidas, dando plena geral e irrevogável quitação pela referida venda. 
nada mais tendo a reclamar. 

Ficando assim dStribuido o capital social entre os sócios: 



~ 

SOCIAS 
+ ► 

QJOTAS • VALOH R5 
RICARDO TADEU DE OLIVEIRA 

_.._.. 
5.0^ 6.00Õ,00 

t CLAUDIA ALANA MALARD CAPUCiÕ 
j TOTAL 

" T $5 i

100
 34.0001 

40.000f 
34.Q00.00 
40 000,õb I 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA NOVA ADMINISTRAÇÃO. 

A administração da sociedade caberá a sõcia. CLAUDIA ALA NA MALARB 
CAPUCIO corr poderes e atribuições de assinar e administrar todos os atos pertinentes á 
sociedade, representado~a isoladamente, podendo firmar todos e quaisquer documentos para todas 
e quaisquer fínalidades, suam perante clientes, fornecedores, estabelecimentos de créditos e 
quaisquer outras repartições públicas ou privadas, autorizado o uso do nome empresarial, vedado. 
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações sejam em favor de 
qualquer dos quotistas ou terceiros, bem como onerar ou alienar bens móveis e imóveis sem 
autorização da outro sucio. 

CLàUSI.}LA QUARTA .__ DC DESEMPEDIMENTO. 

O administrador declara, sob as penas da lei, que não está {apedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente. o acesso a canos 
públicos, ou por crime falimentar: de prevaricação, peita ou suborno, concussão. peculato. ou 
contra a economia popular. contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência. contra as relações de consumo, fé pública. ou a propriedade. 

Tendo erit vista a  li#ica~ãr} 'ltor<t sLjustaLt63R cOn`olitlu_sc,A t3 contrato social cclm .t seguinte  rkttaçio. 

ÇONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

NUTRI * MEA L S 
r NUTRIÇÃO ASSESS ORlA  E  CONS UL TORfA LTD, : 

CLÁUSULA PRIMEIRA -, DO NOME EMPRESARIAL. 

A sociedade g;ra sob o nome empresarial NUTRI - MEALS NUTRIÇAC 
ASSESSOR/A E CONSUL TORtA LTDA tendo como nome fantasia. "NUTRI - MEALS". 

CLAUSULA SEGUNDA -- DA SEDE E FORO. 

A sociedade ter" sua sede na Avenida Codespar, StN, Centro, Divinápolis dc 
T"ocantins — TO, CEP: 77.ú7f-000; 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO SOCIAL. 

C objeto social da sociedade é o de: 
8650.0/02 --- Atividades de profissionais de nutrição com consultoria. assessoria, atendimento 
individual e em grupo na aérea de alimentação; 



8690p9tG1 - Ativrdades de prática integrativas e complementares em saúóa umana: 
7490-1199 — Serviço de consultoria e assessoria na érea da saúde: 
8230-0101 — Serviço de organização de feiras. congressos. exposições e festas. 

CLÁUSULA QUARTA -- DO PRAZO DE DURAÇÃO. 

G prazo de duração dá sociedade é par tempo indeterminado, tendo iniciado suas 
atividades em 24 de setembro de 2012. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL. 

O capital social da sociedade ê de R$ 40.Ja0<00 (quarenta mil reais), dividido em 
40.000 (quarenta mil) quotas no valor unitário de RS 1.00 tL1m Real). sendo totalmente integralizado 
em moeda corrente do pais, pelas sócias e distribuídos da seguinte maneira: 

.,......,... _..,,_...P... _. . . a.... 
 SOGIAS 

~RIÇARDO TADEU DE OLIVEIRA 
- 

CLAUDIA AL.ANA I~tALARD OAI~k~ÇlQ - _ . , 
TOTAL 

.......... . . 
! QUOTAS 1.5........_.,........_...

0.00
.
0

. _ 

85 ; 34.000 
100~T4ö. tl0o 

VALOR R$   
0.000.00 ~........

..34.0v0.0G 
._. 

~ 40.€l0i~3<0Ct - 

Parágrafo Único - As quotas são indiuisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento da outra sócia, a quem fica assegurado. em igualdade de preço, o direito de 
preferência para sua aquisição. se postas ã venda., formalizando, se realizada a cessão delas. a 
alteração contratual pertinente 

CLÁUSULA SEXTA -. DOS BALANÇOS ANUAIS. 

Ao término de cada exe:rcicio social. em 31 de dezembro. as administradores 
prestarão contas justificadas da administração, procedendo à elaboração do inuent rio. de Baianço 
Patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico, cabendo as sócias, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. 

A administração da saciedade cabe a sócia. CLAUDIA ALANA MALARD CAPUOIO 
corn poderes e atribuições de assinar e administrar todos os atos pertinentes á sociedade, 
representado.a isoladar»-rente: podendo firmar todos e quaisquer documentos para todas e 
quaisquer fínalidades. seja perante clientes, fornecedores, estabelecimentos de créditos e 
quaisquer Outras repartições públicas ou privadas, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, 
ne entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações sejam em favor de 
qualquer dos quotistas eu terceiros, bem carro onerar ou alienar bens móveis e =móveis sem 
autorização da outra soda. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE LEGAL.

A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas todas 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA NONA — DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS. 

Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício suciai. as sócias deliberarão 
sobre as contas e designarão admínistradores quando for o caso. 



Ggi 
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C? ÁUSULA DÉCIMA — DAS RETIRADAS. 

A titulo de pró. abore, somente a sócia-administradora poderé fazer uma retirada 
mensal, cujos valores serão determinados de comum acordo entre as sócias. mas nunca superior 
ao teto máximo permitido peia legislação vigente do Imposto de Renda. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DISSOLUÇÃO. 

Além dos casas previstos em lei, a sociedade se dissolverá por consenso unãnime 
das sócias. e no caso de falência ou interdição de uma das sócias se assim deliberarem os demais 
em maioría absoluta. 

Parágrafo Primeiro _ O falecimento de qualquer das sócias não implica na dissolução automática 
da sociedade. 
Parágrafo Segundo — Não havendo interesse de uma das pares em prosseguir cone a saciedade, 
as quotas poderão ser transferidas desde que baia anuência das outras sócias elou de seus. 
herdeiros 
Parágrafo Terceiro Em caso de falecimento, interdição, retirada ou inabilidade de quaisquer das 
sócias, realizar-se-à um Balanço Patrimonial Extraordinário para a apuração dos haveres elou 
deveres da sócia falecida, interdito, retirante, inãbíi ou seus herdeiros. na prazo de 60 (Sessenta) 
dias, cujo pagamento elou recebimento será feito em 12 (doze) parcelas iguais e consecutivas. 
levando-se em consideração a situação económico-financeira da sociedade, vencendo-se a 
primeira parcela 30 (trinta) dias após a apuração feita, sendo as mesmas corrigidas pelo Fndexador 
da época. 

CLÁUSULA DÉy₹MA SEGUNDA --- DA RESPONSA8IL₹DADE ENTRE AS  PARTES. 

A sócia que desejar retirar-se da sociedade deverá manifestar-se por escrito aos 
demais sócios: com urna antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data prevista para o seu 
afastamento. sendo os haveres a que tiver direito, pagos de acordo com terceiro da cláusula 
décima primeira" deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -- DO DESEMPEDIMENTO 

A administradora declara sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cardos 
públicos, ou par crime falisrentar, de prevancação.. peita ou suborno. concussão, peculato: ou 
contra a economia popular. contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo. fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS FILIAIS. 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência em 
qualquer parte do território nacional. mediante alteração contratual assinada por todas as sócias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS  CASOS OMISSOS. 

Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pela legislação que rege a 
espécie: ficando o foro da comarca de Palmas - TO eleito, que prevalecerá sobre qualquer outro, 
por mais privilegiada que sela para dirimir quaisquer dúvidas do presente contrato. 
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Ctáubía tana RaLari 
brasileira. naturttt Do tabo be 1+1~, naSciDa a 30 be;utl)o be 1957, 

1 n°. 5434Ov—

e outorça-llae o pre5ente tploma, a tttu be que po5~a uo~ar be tobo5 o5 biretto5 e prcrrnWititJatã tcgaï5. 

3tço~a, 05 be tttlJo be 2009. 

dnana da Silva i. fio Cambuí 
Diretora da Faculdade 

~nf~fcosn 2tníno nsino Zuprríor c Jícosn 

q iretora ba jfatttlbabe be tttia ológicas e ba 'aítbe {FACISA}, be })íço5a -5tína≤ erai5, no uSo be 

~tta5 atribuições, e tenbo ent 1ui5ta a concttt o bo ur5o be Atttrtç<10 ent 16 be Janeiro be 2009, 

cottfere o título be 

3.iatharet a 
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~ 
Mancy R4is Lopes 

Secretária Académica 
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CLAUDIA«ALANA<MALARD<CAPUCIO< 

QR-CODE 

Documento assinado com certificado d{gttai em conformidade 
com a Medida Provisória nQ 2200-212001. Sua validade poderi 
ser confirmada por meto do programa Assinador Serpro. 

As orientaçóes para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validaçao do documento digitai estão dispaniveis em' 
https://www.serpro. gov.br/assinador-digitai, 

SiE R1PR4 / SENATRAN 



CERTIDÃO DE REGULARIDADE - CRN/1 n° 66770/NET 

VALIDA ATE: 01/02/2025 

Name CLAUDIA ALANA MALARD CAPUCIO 

Título  NUTRICIONISTA DEFINITIVO 

CRN/1 no  5713 
Data de Inscrição: 02/09/2009 

Certificamos, a requerimento da parte interessada, que o(a) profissional acima 
identificado(a) está devidamente inscrito(a) neste CRN/1 e encontra-se em situação de 
regularidade, uma vez que está quite com suas obrigações financeiras e eleitorais e que não 
constam processos ético-disciplinares transitados em julgado em seu desfavor. Desta forma. 
não há, até a presente data, nada que desabone sua conduta ético-profissional.. estando, 
portanto. habilitado(a) a desempenhar suas funções em conformidade com as Leis n° 
8 583178 e 8.234191. 

Certidão expedida gratuitamente em 03 de janeiro de 2025, as 12:35 hs. 

OBSERVAÇÕES: 

a) Cs dados de idem ficação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
peio interessado e pelo destinatário. 

b) Aautenticidade devera ser confirmada no site do CRN/1 (www.crnl.org.br), no link "autoatendimento" 

c) A certidão foi emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
informações com dados desatualizados, o interessado deaerà requerer a atualização junto CRNII . 

Site: www.cml.org.br - Telefax: (61) 3328-3078 3327-7049 - Email: crnl@cml .org.br 
SCN Quadra 1, Bloco E, Ed. Central Park, Saia 1611 - Brasilia. Distrito Federal-Brasil - CEP: 70711-903 
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CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS 

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS 1a REGIÃO 

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE - CRR 

VÁLIDA ATÉ: 30 / 04 f 2025 

REGISTRADA EM: 161 04/ 2013 

E DADOS DA PESSOA JURÍDICA 
Razão Social 

OF DO REGISTRO: TO 

SOB O N° 10.1416 

~i' 

l~l! 77l6 ~ 6it7.,../'4G-V tsif Yº~tvr - xV o~ •~.rn W~.v~..s....~.+•~-- • -----• - 

PYE4ZPiá@ Fantas:a. 
~ NUTRI - I4lEALS , W. 
Endereço AL' CODESPAR SlN, CENTRO, L3I~/II~~ÓPOLIS DO TOCANTINS-TO. 

i~atnz. 
~ CNP1 Matriz:

da 16.996.40410001-17 . . . .... ...,.,...- 
Endereço 'rrbswa*4«.. <..... 

da Fft~ai. 

_... 
~. 
; CNpJFíEra3 

kkx k Ay'x 3 

Endereça
Unidade: 

Capitalsociai RS 40.(Ì0ú.C3ti (QUARENTA MIL- REAIS} 
da Matriz: 

~ 

Capital Social lblR{««.hºA1♦«f{}q#t4l+~

da Fliia3: 

Ramo de atsvirfade relacionado ao registro: 

CONSUL.T0RfO E/OU CI.Ii+1ICA DE NUTRIÇÃO 

otaleta Social: 

ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DE NUTRIÇÃO COM CONSULTOR/A. ASSESSOR/A, ATENDIAdENTC? INDIVIDUAt, E EM GRUPO 
NA ÁREA DEAL?MENTAÇÃO. `•' 

DADOS DO(A) NUTRICIONISTA RESPONSÁVEL TÉCNICO(A) 
PELAS ATIVIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO HUMANA 

Nome: CLAUDIA ALANA MALARD CAPUCIO 

inscrito em: 02/09/2009 no CRAI-1 sob o n" 5713 

Responsabilidade Técnica concedida em: 03/1012012. 

CERTIFICAMOS que: a pessoa jurídica acima citada, se encontra registrada, em situação cadastrai regular e sem 
pendéncia financeira neste Conselho, nos termos da Lei n° Federal n° 658311978, do Decreto n° 84.444/1980 e da Lei 

Federal n° 6.83911980. 

Esta certidão não concede a pessoa jurídica direito de executar quaisquer serviços relacionados com seu registro neste 
órgão, sem a participação efetiva de seu nutricionista responsável técnico. 

HAVENDO QUALQUER ALTERAÇÃO NOS DADOS ACIMA DESCRITOS. APÓS A DATA DE EXPEDIÇÃO DESTA 
CERTIDÃO. TORNA O DOCUMENTO INVALIDO E NULO DE PLENO DIREITO 

A verificação de autenticidade deste documento 
pudera ser confirmada no endereço eletrônico 
do CRN-1 na Internet: http://www.crnl.org.br, 
no fink "autoatendimento" {QR Code}, clique em 
"Conferência de Certidão", informe o nQ 
CPJ47124 e a inscrição da P1 no CRN/1:10.1416. 

Brasilta-DF. 01 de fevereiro de 2014. 
;t>eratc,i vx*sf•d:yataasseeº 

E)KY'_LLE OLIVES to á}iá4 LEAD 
~... ~ or,lízï...4- Hf;ttxt 

.. . ...4cf.Pf!Nn1}1Y1~3h:;•.... ,.. ., .. , .£;O3í.J' 

(assinatura autorizada conforme delegação de competénc 

DRYELLE OLIVEIRA RIAS LEÃO 
Nutricionista CRNi1 n° 964% 

Fiscal 
ia estabelecida na Portaria CRN/1 n° 013/2022) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NUTRI - MEALS NUTRICAO ASSESSORIA E CONSULTORIA LIDA 
C N P.1: 16.995.40414401-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida .Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públícos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeíto passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:ltwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08.31 59 do dia 25/09/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/03/2025. 
Código de controle da certidão 2405.3F8A.DE67.3E84 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE CESTÃO TRIBUTARIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA. 

Número da Certidão 
6255628 

validador 
601956848335529351.5.5694055858727 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ : 16.996404/0001 17 

ATIVIDADE ECONÕMICA: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: 

FINALIDADE: 
CADASTRO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

HISTÓRICO: 

NÁO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentado Legal - Arts. 65, 66 e 67 cia Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer divida de responsabilidade do contribuinte acima. 

que vier a ser apurada. 

Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço hp:fiwww.to.,gov,brlsefaz 

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude. responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu, 

pelo crédito tributârio. assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Sábado, 4 de Janeira de 2025 - 10h urn Q0s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão está vinculada ao número do CPF. CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins httpJI www.to.gov.brlsefaz 



1 C.P.L.S 

Fis. TEL 
~ 

ESTADO DC) TOCANTINS 
PREFEITURA. MUNICIPAL DE DIVIzVOPOLIS 

DEPARTAMENTO DI"z ARRECADAÇÃO 

CERTIDÃO NF.GATlVA DE DÉBITOS 

NúmerO da Certídão: 06108 - I 
Inscrição Municipal: 9 
Contribuinte: NUTRI -.MEALS NUTRIC.ACI ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. 
CP Ff C:` N PJ: 16.996Ã0410001 -17 

!~ Endereço: AV C~~)DESPAR. N~0 _ , 
Munïcipío: DIVINC►POLIS DO TOCANTINS-TO 

Certifica-se para a finalidade especificada que o I - Contribuinte supra citado NÂO POSSUI DÉBITOS 
AMIGÁVEIS OU. AJUIZADOS nesta data, junto a Fazenda Publica Municipal. 

Ressalva-se ao município o direito de cobrança posteriormente, mesma no período desta certidão, caso 
constatado algum débito. 

Esta certidão é válida da data de sua emissão ate 08/02/2025, devidamente assinada pelo responsável pela 
Fazenda Pública Municipal. 

Finalidade: 99 - Outras Finalidades 

Descrição: Outras finalidades 

Observaçôes: Certidão vãlída ex.crlusívamente para o contribuinte supra citado. 

Emitido por: 09/01/2025 - PORTAL DE SERV IÇ (JS 

Divincípol:i4 do Tocantins - TO, 09101-2025 

vE}GuZzVrzzhR 



061ft1r'25. 14:4(3 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 
do FGTS -- CRF 

Inscrição: 
Razão 

Soda!: 
Endereço: 

16.996.404/0001-17 

NUTRI MEALS NUTRICAO ASSESSORIA E CONSULTORIA LIDA 

AV C©DESPAR 01 / CENTRO / DIVINOPOLIS DO TOCANTINS / TO / 77670-
t3U0 

A Caixa Económica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Funda de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ºu encargos devidas, 
decorrentes das obrigações com o FGTS, 

Validade:04/01/2025 a 02/02/2025 

Certificação Número: 2025010402322022550084 

Informação obtida em 06/01/2025 14:39:23 

A utilização deste Certificada para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www,caixa.gov.br 

c.P•L~ 

~~r  _1~ .~• 

https:i/consuita-crf.caixa.gov.brlconsultaorflpageslconsultaE mpregador.jsf?cnpj-Q88273510f?0182 P:1 



C. Í' . ~.. 
, 

Fts._~~ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NUTRI - MEALS NUTRICAO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ 

E FILIAIS) 
CNPJ: 16.996.404/0001 17 
Certidão n : 66034287/2024 

Expedição: 25/09/2024, às 08:24:07 

Validade: 24/03/2025 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que NUTRI - MEALS NUTRICAO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.996.404/0001-17, 

NO CONSTA como inadimplente no Banca Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/201.7, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal. Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

M 

INFORMAÇAO IMPORTANTE 

Do Banca Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçóes 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalha, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

C.P.L. 

I. ♦ . ~ . ~ ` V ~~ 

GOVERNO DEPii 
Aovo Corto, U~iSa quc Movc' 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM-TO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Av. Diógenes de Brito n° 0 l , Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, 
inscrito no CNPJ (MF) n°30.463.609/0001-68, representado por sua Secretária Municipal de Educação, 
a Sra. ELIANE ARAUJO DO MONTE PALMA SILVA, brasileira, casada, portadora do CPF (MF) 
690.458.521-87, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado, NUTRI-MEALS ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ n° 16.996.404/0001-17, localizada na Av 
Codespar, s/n, centro,Divinopolis-TO, neste ato representado pela nutricionista responsável, Claudia 
Alana Malard Capucio, CRN 1° região n° 5713, doravante denominado(a) simplesmente 
CREDENCIADO (A), celebram este Termo de Credenciamento para a prestação dos serviços de 
Nutricionista, vinculado ao Edital de Chamamento Público n° 001/2025 e de conformidade com a 
Lei n° 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto municipal 132/2021 de 10 de agosto de 2021, que 
se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

DO OBJETO 

Cláusula Primeira O presente Termo tem por objeto a realização, pela(o) CREDENCIADA(O), dos 
serviços de Nutricionista. 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula Segunda O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, 
contados da data da sua assinatura, prorrogável, a critério do Município, até o limite de 60 (sessenta 
meses) . 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Cláusula Terceira São obrigações do FUNDO: 

- disponibilizar a estrutura, materiais e condições necessárias a boa execução dos serviços do(a) 
credenciado(a); 

II- pagar os honorários de acordo com o previsto no Anexo I - Remuneração, dos serviços. 

Cláusula Quarta São obrigações da CREDENCIADO(A): 

- Manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial fiscalizadores de suas atividades; 

II - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao pessoal que o FUNDO designar para exercer a 
ação fiscalizadora que lhe é facultada; bem como a qualquer outro servidor no desempenho de 
suas funções. 

Cláusula Quinta Pelos serviços ora ajustados, o CREDENCIADO (A) será remunerada exclusivamente 
de acordo com o disposto no do Anexo I - Remuneração dos serviços, não podendo reclamar do 
Municipio qualquer outro valor a esse título. 

DA RESCISÃO 

Cláusula Sexta Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante termo próprio e 
notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do FUNDO 

Cláusula Sétima Será rescindido o presente Termo, independente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CREDENCIADO(A), se este: 
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d-  is. 

- não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste Termo; 

II - subcontratar os serviços, sem autorização do MUNICIPIO , ou, em qualquer 
hipótese, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Credenciamento; 

III - executar os serviços com imperícia técnica; 

IV - paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais de 05 
(cinco) dias consecutivos; 

V - demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má fé; 

VI - atrasar injustificadamente a execução dos serviços. 

Cláusula oitava O MUNICIPIO poderá, ainda, rescindir este Termo na ocorrência de qualquer das 
hipóteses previstas por lei. 

NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS 

Cláusula Décima Aplicam-se a esse termo de credenciamento as normas da Lei Federal 
n° 14.133/2021, bem como as disposições do Edital de Chamamento Público n°001/2025, e seus 
anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula Décima Primeira Para questões ou litígios decorrentes do presente credenciamento fica 
eleito o Foro da Comarca de Cristalãndia, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado 
que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 

PIUM, 13 de janeiro de 2025. 

y 
ELIANE ARA J i O MONTE PALMA SILVA 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

NUTRI-MEALS A ' •R • SULTORIA EM NUTRIÇÃO LTDA 
CNPJ:16.996.404/0001-17 

Claudia Alana Malard Capucio 
CRN-1 ° 5713 

Representante Legal da Contratada 
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CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM-TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Av. Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) 
n° 30.463.609/0001-68, representado por sua Secretária Municipal de Educação, a Sra. ELIANE 
ARAUJO DO MONTE PALMA SILVA, brasileira, casada, portadora do CPF (MF) 690.458.521-87, 
residente e domiciliado nesta cidade, denominado CONTRATANTE, e NUTRI-MEALS ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ n° 16.996.404/0001-17, localizada na Av 
Codespar, s/n, centro,Divinopolis-TO, neste ato representado pela nutricionista responsável, Claudia 
Alana Malard Capucio, CRN ia região n° 5713 residente e domiciliada em Divinopolis-TO, 
denominado CONTRATADO(A), firmam o presente instrumento para prestação de serviços na área 
da nutricionista, conforme seguintes cláusulas e condições. 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO CONTRATO - O presente contrato público de prestação de serviços 
é firmado nos termos da Lei n° 14.133/2021 e federal n° 1 1.878 e decretos municipais, através do 
Chamamento Público Edital n° 001/2025. 

Fundamenta-se ainda o presente contrato de prestação de serviços, em autorização legislativa 
consubstanciada na inclusão de dotação orçamentária específica para contratação de serviços 
de terceiros, não configurando assim, qualquer vínculo empregatício ou de admissão de pessoal, 
ainda que indiretamente. 

Para todos os efeitos legais e para melhor caracterização dos serviços, bem assim definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como 
se nele estivessem transcritos, como todos os seus anexos, os seguintes documentos: Chamamento 
Público 001/2025. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
O presente instrumento tem por objeto a contratação de Jurídica para prestar de serviços de 
nutricionista, no município de PIUM/TO, nas dependências do CONTRATANTE, para atendimento à 
pacientes de livre demanda; 

§ 1° - O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste contrato, com total 
observância do regime do CONTRATANTE. 

§ 2° - Os serviços serão prestados: na cidade de PIUM, conforme demanda mandada pelo fundo de 
EDUCAÇÃO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO(A): 
O(A) CONTRATADO(A) deverá iniciar o atendimento imediatamente após assinatura do Termo 
contratual; 
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§ 1° - deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial fiscalizadores de suas 
atividades; 

§ 2° - O(A) CONTRATADO(A) proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal que o 
CONTRATANTE designar para exercer a ação fiscalizadora que the é facultada; bem como a 
qualquer outro servidor no desempenho de suas funções; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
§ 1° - Responsabilizar-se pelo fornecimento de todas as informações que se fizerem necessárias para 
a realização completa da execução do contrato; 

§ 2° - Reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, caso verifique que os 
mesmos não estejam em conformidade com o estabelecido neste instrumento, sem que caiba 
qualquer indenização ou ressarcimento ao (a) CONTRATADO(A); 

§ 3°- Notificar por escrito ao (a) CONTRATADO (A) da aplicação de eventuais multas, da suspensão 
da execução dos serviços e da sustação do pagamento; 

§ 4° - Efetuar o pagamento de conformidade com o contrato; 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO: 
Os serviços, que tenham sido regularmente prestados conforme o estipulado na "CLÁUSULA 
PRIMEIRA" serão pagos ao (a) CONTRATADO(A), pelo CONTRATANTE, o preço justo e acertado, 
mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Recibo competentemente 
atestado por servidor credenciado conforme valores abaixo: 

Item Descritivo Qta Unid Valor Unitário Valor Total 
EDUCAÇÃO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA 
PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE PIUM, DURANTE O ANO DE 
2025, PARA TENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOMUNCIPIO 

12 mensal 

R$ 3.750,00 45.000,00 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento ao (a) CONTRATADO(A) será efetuado até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
O (A) CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato 
cumprimento deste TERMO, inclusive, a efetiva realização dos serviços prestados; 

Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta "CLÁUSULA" terá por objeto, notadamente, a 
qualidade da prestação dos serviços bem como o controle "a posteriori" da assistência prestada, 
cabendo exclusivamente ao (a) CONTRATADO(A) integral responsabilidade e eficiência técnica da 
prestação assistencial realizados, assim, a faculdade de tal fiscalização, mesmo quando exercida, 
não elidirá, nem reduzirá, a responsabilidade de sua administração e prepostos, inclusive perante 
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terceiros proveniente de qualquer ação indevida ou omissão, cuja eventual ocorrência não 
implicará jamais co-responsabilidade do CONTRATANTE; 

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
Mediante termo aditivo, o presente ajuste será modificado pelas partes, sempre que ocorrer 
alteração do Termo de Contratação; 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida, do contrato, bem como de termo aditivo, 
se for o caso, e outras determinadas em lei; 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 
A inobservância, pelo (a) CONTRATADO(A), de qualquer cláusula, condição ou obrigação constante 
deste ajuste, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o 
CONTRATANTE a aplicar a seu critério, penalidades e sanções previstas em Lei: 

§ 1 ° - A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta CLÁUSULA não elidirá o direito de o 
CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato gerador da sanção 
acarretar para ele ou terceiro; pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao (a) CONTRATADO(A) as sanções previstas em Lei; 

§ 2° - O (A) CONTRATADO(A) ficará sujeito as seguintes penalidades caso deixe de cumprir os prazos 
e demais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da prestação de 
serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando então, será decretada a 
rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CONTRATADO(A); 

b) - Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, o(a) 
CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

~► c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a) 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 

d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cento) do 
valor contratual, incluindo o § 2°, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA - DA APLICAÇÃO DE MULTA 
Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que terá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Municipio através da Diretoria do Serviços 
de educação. Mantida a aplicação da multa, caberá no mesmo prazo, recurso à autoridade 
superior. Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) CONTRATADO(A) terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE o valor correspondente à multa, sob 
pena de incorrer em outras sanções cabíveis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento 
de fatura, até o efetivo pagamento da multa, como garantia do recebimento desta. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA 
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O presente Termo terá vigência a contar da data de sua assinatura, extinguindo seus efeitos em 13 
de janeiro de 2026. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO: 
Pela sua inexecução total ou parcial o presente contrato será rescindido em qualquer tempo, 
através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados lei 14.133/2021. 

Parágrafo Único: Mediante simples aviso extra-judicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada da gestão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 08.0040 / 12.306.0014.223 - elemento da despesá 3.3.90.39 FONTE -
1.500.1001.000000 / DC: 499, constantes do presente orçamento e para os exercícios subsequentes, 
pela dotação que vier a ser alocada para atender as obrigações da mesma natureza. 

Parágrafo Único: O presente contrato tem o valor estimado para seu período de vigência de 
13/01/2025 a 13/01/2026 em R$45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), dividido em 12 parcelas de 
3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta reais) com base nos dados estipulados(s) na(s) cláusula(s) 
própria(s), segundo os preços de cotações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
O presente TERMO foi celebrado em conformidade com as suas cláusulas contratuais e ciência das 
partes envolvidas. 

Parágrafo único: Os casos omissos e quaisquer dúvidas advindas deste Termo Contratual serão 
resolvidos pela legislação em vigor incidente à matéria, elegendo-se, para tanto, o Foro da Comarca 
de Cristalãndia -TO. 

E, por estarem assim justos e acertados, firmam o presente Termo Contratual, em 03 (três) vias de 
fl  igual teor e forma, abaixo ratificado pela partes contratantes, para que surta seus efeitos. 

PIUM/TO,13 de janeiro de 2025. 

ELIANE ARA11JO DO MONTE PALMA SILVA 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

NUTRI-MEALS ASS ULTORIA EM NUTRIÇÃO LTDA 
CNPJ:16.996.404/0001-17 

Claudia Alana Malard Capúcio 
CRN-1 ° 5713 

Representante Legal da Contratada 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n.° 005/2025 FME 

r 

~ 

Processo Administrativo: N° 005/2025 

Modalidade de Licitação: Chamada Publica N.° 001/2025-FME 
Objeto da Licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. 
Partes: NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NUTRIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o n.° 16.996.404/0001-17 e Fundo Municipal de Educação de Pium-TO, CNPJ 
30.463.609/0001-68. 
Data da assinatura do contrato: 13 de janeiro de 2025 
Recursos: 08.0040.12.306.0014.2023/ 339039/ DC.499/ FONTE 1 .500.1001 .000000. 
Valor total: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 79, inciso I, da Lei n.° 14.133/2021. 

ELIANE ARAUJO DO MONTE PALMA SILVA 

Gestora do FME 
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CERTIFICADO DE VERIFICAÇÃO DE REGULARIDADE N° 038/2025 

PROCESSO N° 005/2025 

UNIDADE GESTORA FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM-TO 

ASSUNTO Nutricionista para o programa de Alimentação Escolar. 

GESTOR RESPONSÁVEL ELIANE ARAUJO DO MONTE PALMA SILVA 

MODALIDADE CHAMADA PÚBLICA 001/2025 FME 

VALOR R$45.000,00 

EMPRESA 
NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

EM NUTRIÇÃO LTDA 

ESTÁGIO DA DESPESA 

1. Trata os presentes autos do processo 005/2025, chamada pública visando a 

contratação dc empresa especializada para prestar serviços dc nutricionista para a Secretaria 

Municipal de Educação durante o ano de 2025 para atendimento do programa de alimentação 

escolar do Município de Pium - TO, submetido a esta Secretaria de Transparência e Controle 

Interno em atenção ao disposto nos artigos 31,70, 74 e 75 da Constituição Federal; Art 59 da Lei 

Complementar n° 101/2000, conjugados com o disposto nas Leis n° 4.320/64, artigos 72, 74, 75, 

78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21, de acordo com a regulamentação da mesma através do decreto 

municipal 062/2021 e Lei Orgânica Municipal, venho apresentar parecer de auditoria acerca de 

análise realizada no processo administrativo de Licitação a manifestar: 

2. Primeiramente, registra-se que a Lei n° 495/2002, que instituiu no Município de Pium; o 

Sistema de Controle Interno e atribui sua competência estabelece; Normas gerais sobre a 

fiscalização do Município, organizada sob a forma de Sistema de Controle Interno Municipal, 

especialmente nos termos do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 da Lei Complementar 

n° 101/2000 e tomará por base a escrituração e demonstrações contábeis. os relatórios de 

execução e acompanhamento de projetos e de atividades e outros procedimentos e instrumentos 

estabelecidos pela legislação em vigor ou órgãos de controle interno e externo. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

03. Para a instrução do processo foram juntados aos autos, em síntese, os seguintes 

documentos: 

a) Propostas de Preço; 

b) Autuação; 

e) Documento de Formalização da Demanda; 

d) E.T.P Estudo Técnico Preliminar; 

e) Despacho C.P.L.; 

f) Indicação orçamentaria (Setor Contábil); 

g) Comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista das empresas que 
apresentaram as propostas; 

DA ANÁLISE 

04. Da análise dos autos temos as seguintes considerações: 

a) Conclui-sc, sinteticamente, que o processo administrativo cm tela efetuou legalmente 
todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação deste órgão de controle interno. 
Diante do exposto, concluímos que os autos assemelham-se estarem revestidos da 
legalidade necessária, e em conformidade com análise jurídica. 

RECOMENDAÇÕES 

05. Das recomendações do órgão dc Controle Interno. 

a) Envio das informações ao Tribunal de contas do Estado do Tocantins — TCE-TO, 

através do Sistema SICAP-LCO. 

b) Relatório Fiscal de Contrato. 

e) Atesto do departamento de compras em notas fiscais emitidas. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

FonelFax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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06. Lembramos que os ordenadores de despesa são os responsáveis por todas as ações 

ou omissões a que derem causa no exercício das suas competências. 

07. Ante o exposto, abstendo-se de manifestar quanto a questões de ordem estritamente 

técnica, cujo crivo é de responsabilidade da unidade gestora, DESDE QUE ATENDIDAS AS 

RECOMENDAÇÕES ACIMA E _ HAVENDO MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO 

JURÍDICO COMPETENTE QUANTO À LEGALIDADE DA CONTRATACÃO, 

manifesta-se pelo prosseguimento do processo, orientando-se observância quanto ao fluxograma 

do processo — DISPENSA DE LICITAÇÃO, estabelecida na Lei de Licitações (n° 4.320/64 e 

artigos 72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21), de acordo com a regulamentação da mesma 

através do decreto municipal 062/2021. 

Devolva - se os autos à origem para conhecimento e providências pertinentes. 

Kaio Perei uz 
Controle temo 

Pium - TO, 13 de janeiro de 2025. 
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Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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Processo Administrativo: Nº 006/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de refeições tipo Self 
Service na cidade de Palmas- TO. 
Partes: DIFER ALIMENTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ 

~gob o n.º 09.041.621/0001-98 e FUNDO MUNICIPAL DE 
f'AÜDE DE PIUM-TO, CNPJ 12.059.635/0001-43. 

Data: 22 de janeiro de 2025. 
Valor total: R$ 59.987,50 (cinquenta e nove mil 
novecentos e oitenta e sete reais cinquenta centavos) 
Vigência: até 31 de dezembro de 2025 
Recursos: 10.122.0003.2082- 339030-
1.500.1002/1600.0000 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 
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DC -39 
Valor total: 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) 
Vigência: apartir de 03 de fevereiro de 2025 a 31 de 
dezembro de 2025 
Data da homologação: 29 de janeiro de 2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

NONE RIBEIRO DA SILVA 
Secretario do fundo municipal de saude 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.4 008/2025-FMS 

Dione Ribeiro da Silva. 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde Pium - TO. 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 011/2025 FME 

rocesso Administrativo: Nº 098/2025 
odalidade de Licitação: Dispensa de licitação 

Contrato n.º 011/2025 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA 
SIMEC PARA OBRAS DO FNDE NO MUNICÍPIO DE 
PIUM - TO. 
Partes: GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
inscrita no CNPJ sob o n.º 43.150.542/0001-53 e FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CNPJ: 30.463.609/0001-68 
Data da assinatura:25 de fevereiro de 2025 
Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Educação; 
Unidade: 0040 - Departamento de Educação; 
Projeto Atividade: 12.122.0003.2024 - Manutenção da 
Secretaria de Educação; 
Elementos de Despesas: 3.3.90.39 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; Cód.: 492, Fonte: 
1.500.1001.000000. 
Valor total: R$ 9.000,00 ( nove mil reais) 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

Vigência: após a homologação até 06 meses 

ELIANE ARAUJO DO M. PALMA SILVA 
Gestora do FME 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nft 012/2025 FME 

Processo Administrativo: Nº 098/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa de licitação 
Contrato n.º 011/2025 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ALIMENTAÇÃO DOS SISTEMAS SIMEC/PAR, SIGPC E 
PRESTAÇÕES DE CONTAS NOS ÓRGÃOS FEDERAIS E 
ESTADUAIS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
PIUM - TO. 
Partes: GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
inscrita no CNPJ sob o n.º 43.150.542/0001-53 e FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CNPJ: 30.463.609/0001-68 
Data da assinatura:25 de fevereiro de 2025 
Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Educação; 
Unidade: 0040 - Departamento de Educação; 
Projeto Atividade: 12.122.0003.2024 - Manutenção da 
Secretaria de Educação; 
Elementos de Despesas: 3.3.90.39 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; Cód.: 492, Fonte: 
1.500.1001.000000. 
Valor total: R$ 21.000,00 ( vinte e um mil reais) 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 
Vigência: após a homologação até 06 meses 

ELIANE ARAUJO DO M. PALMA SILVA 
Gestora do FME 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 005/2025 EME 

Processo Administrativo: Nº 005/2025 
Modalidade de Licitação: Chamada Publica N.º 001/2025-
FME 
Objeto da Licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRICIONISTA PARA O 
FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIUM. 
Partes: NUTRI-MEALS ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM NUTRIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 
16.996.404/0001-17 e Fundo Municipal de Educação de 
Pium-TO, CNPJ 30.463.609/0001-68. 
Data da assinatura do contrato: 13 de janeiro de 2025 
Recursos: 08.0040.12.306.0014.2023/ 339039 / DC.499/ 
FONTE 1.500.1001.000000. 
Valor total: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 79, inciso I, da Lei n.º 
14.133/2021. 

ELIANE ARAUJO DO MONTE PALMA SILVA 
Gestora do FME 


